
7c1ff7d6-5891-4dac-be2c-b7bb60907ef2

Alterações climáticas

Alterações 
climáticas

Editado por Ricardo Garcia

2013 | 2014



Alterações climáticas

N
os primeiros meses de 2014, o mau tem-

po enfureceu o mar e mais uma vez as-

sistimos às inevitáveis imagens de praias 

que fi caram sem areia, de construções 

em risco de serem engolidas pela água, de ru-

as, habitações e edifícios comerciais alagados. 

O tema das alterações climáticas naturalmente 

voltou à baila.

 No futuro, problemas como os que agora 

se viram prometem tornar-se mais agudos. O 

último relatório do Painel Intergovernamental 

para as Alterações Climáticas, divulgado 

em 2013, reforçou a confi ança de que as 

actividades humanas são a causa primordial 

do aquecimento da Terra nas últimas décadas 

e pintou cenários pouco animadores para o 

fi nal deste século. O planeta poderá ser até 4,8 

graus Celsius mais quente do que no período 

de 1985 a 2000 e o nível do mar subirá até 

82 centímetros. As consequências sobre a 

dinâmica do clima – incluindo a frequência 

de eventos meteorológicos extremos – serão 

signifi cativas. Apenas uma parte deste 

processo pode ser travada. Vai ser necessário 

adaptar-se às novas condições do planeta. 

O primeiro passo para a adaptação é o 

conhecimento do que se sabe, do que está a 

acontecer e do que pode vir a acontecer. Não 

é tarefa fácil. A selecção de artigos reunidos 

nesta coletânea revela apenas uma fracção da 

complexa malha de realidades que compõem o 

“tema” das alterações climáticas. Há exemplos 

sobre a vertente mais visível e imediata – a da 

meteorologia. Os artigos falam também dos 

mais recentes avanços da ciência, do que nos 

espera nas próximas décadas, da resposta 

europeia aos desafi os que se colocam e das 

mazelas do mercado de carbono. Igualmente 

em foco estão as vítimas do clima e a ovelha 

negra das políticas climáticas – os transportes.

 É apenas uma amostra entre dezenas 

de trabalhos do PÚBLICO sobre o tema nos 

últimos dois anos. Aqui fi ca não apenas como 

sugestão de leitura, mas sobretudo como um 

convite à refl exão.

Nós e o clima
Ricardo Garcia 05/04/2014
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D
epois de ter liderado o debate mundial do com-

bate às alterações climáticas até 2020, a Comis-

são Europeia apresentou nesta quarta-feira uma 

proposta para a fi xação de novas metas para a 

redução dos gases com efeito de estufa, sobretudo o 

CO2, e para o aumento da parte das energias reno-

váveis no consumo energético.

As novas metas foram de imediato demolidas pe-

las organizações ambientalistas, que as consideram 

insufi cientes para permitir à União Europeia (UE) 

cumprir a promessa de limitar o aumento da tempe-

ratura a 2 graus Celsius face aos valores de 1990.

No caso dos gases com efeito de estufa, Bruxelas 

propõe uma meta de redução das emissões de 40% 

em 2030 face aos valores de 1990. Em complemento 

desta medida, a Comissão propõe que a parte das 

energias renováveis (solar ou eólica) suba para 27% 

do consumo energético total. Ao contrário da meta do 

CO2, que é obrigatória para todos os países, no caso 

das energias renováveis a meta de 27% só é vincula-

tiva ao nível europeu, fi cando os Estados membros 

livres de decidir como a aplicar.

Para os ambientalistas, no entanto, depois de ter 

operado um corte de 18% das emissões de CO2 em 

2012, a UE não precisará de fazer nada para chegar 

aos 32% em 2030, o que torna o esforço real de re-

dução praticamente irrisório. Para a Greenpeace, o 

corte das emissões deveria ser de 50% em 2030 para 

a UE poder cumprir o seu compromisso de redução 

de 85 a 90% em 2050.

Apesar disso, Durão Barroso, presidente da Co-

missão Europeia, e Connie Hedegaard, comissária 

responsável pelo combate às alterações climáticas, 

tiveram de se bater com unhas e dentes até ao últi-

mo minuto face aos comissários alemão, italiano e 

polaco, que queriam limitar as reduções de CO2 a 

35% para não afectar a competitividade da indústria 

europeia. As posições destes comissários refl ectem 

as reivindicações dos respectivos países, o que pro-

mete um aceso debate no Conselho de ministros da 

UE quando chegar a hora da aprovação das propostas 

da Comissão.

“Cortar 40% é o que a UE deve fazer mas é igual-

mente o que é efi caz no plano económico”, argu-

mentou Hedegaard, frisando que este objectivo te-

rá um grande impacto se o resto do mundo fi zer o 

mesmo.

No caso das energias renováveis, em contraparti-

da, Bruxelas cedeu ao intenso lobby do Reino Unido 

e da indústria, que invocaram o aumento dos custos 

da energia que resultaram da política europeia de 

combate às alterações climáticas. 

Segundo Bruxelas, o preço do gás na Europa é 

entre três e quatro vezes mais elevado do que nos 

Estados Unidos, Índia ou Rússia e 12% mais caro do 

que na China. Já o preço da electricidade é o dobro 

do dos Estados Unidos e Rússia e 20% superior ao 

da China.

O Reino Unido, sobretudo, recusou qualquer me-

ta vinculativa ao nível nacional para as renováveis 

de modo a poder reduzir as suas emissões de CO2 

sobretudo através do desenvolvimento da energia 

nuclear. 

A Alemanha, que está a fazer o caminho inverso 

de saída do nuclear, queria pelo contrário que esta 

meta fosse vinculativa para todos os Estados. 

Uma redução de 27% “fragiliza a capacidade de 

transformação do sistema energético da Europa”, 

argumenta por seu lado a Greenpeace, considerando 

que esta meta “terá um impacto limitado na depen-

dência da Europa nas importações de combustíveis 

fósseis e deixará os europeus e a indústria expostos 

a preços de energia voláteis”.

Os ambientalistas alegam igualmente que com 

esta proposta, Bruxelas se afasta do célebre objectivo 

20-20-20 adoptado em 2007, com o qual os Governos 

da UE se comprometeram formalmente a alcançar em 

2020 uma redução de 20% do CO2, um aumento de 

20 das energias renováveis e uma melhoria de 20% 

da efi ciência energética. 

Comissão Europeia reduz ambição 
de novo pacote energético 
e climático
Ana Rute Silva, Ricardo Garcia e Isabel Arriaga e Cunha 22/01/2014

Ambientalistas criticam falta de ambição da proposta da Comissão Europeia: 
redução de 40% das emissões de CO2 para 2030 e 27% para as renováveis. 
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A efi ciência energética fi cou de fora do pacote 

anunciado, fi cando uma possível nova meta depen-

dente da revisão de uma directiva europeia sobre 

este tema. “Deveriam ter apresentado o pacote todo, 

completo”, critica Francisco Ferreira, da associação 

ambientalista Quercus.

A Federação Europeia das Energias Renováveis 

(EREC) considera que a Comissão Europeia “inverteu 

a marcha” em relação às energias renováveis, “fi xan-

do um tecto, não um objectivo para 2030”. Lembra 

que o cenário de referência, que a CE divulgou em 

Dezembro passado, indica que as energias renová-

veis já atingiriam uma fatia de 24,4% sem quaisquer 

políticas específi cas de incentivo.

As propostas serão agora debatidas pelos líderes 

da UE na cimeira europeia de 20 e 21 de Maio, terão 

de ser aprovadas por unanimidade para Bruxelas po-

der apresentar as respectivas propostas legislativas. 

Bruxelas espera que com este novo pacote, que será 

o compromisso internacional da UE nas negociações 

mundiais sobre o combate às alterações climáticas, 

lhe permita voltar a liderar o debate na matéria.

Eis os principais pontos do novo pacote clima 
e energia da UE
Emissões de carbono

A nova meta vinculativa da UE é reduzir em 40% as 

emissões de gases com efeito de estufa até 2030, em 

relação aos níveis de 1990. Nas indústrias abrangidas 

pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissões – co-

mo centrais térmicas, cimenteiras e fábricas de pasta 

de papel –, o limite total de direitos de poluição vai ser 

reduzido em 2,2% ao ano a partir de 2020. Nos sectores 

fora do comércio de emissões – como os transportes ou 

a agricultura – terá de haver cortes de 30% até 2030.

Renováveis

Até 2030, a UE deverá ter 27% de renováveis no seu 

mix energético. Contrariamente ao que está estabe-

lecido até 2020, este compromisso europeu não será 

repartido em metas nacionais vinculativas. Cada pa-

ís escolherá o seu caminho, de acordo com planos 

nacionais de energia que serão exigidos aos Estados-

membros.

Efi ciência energética

Este pacote não traz uma nova meta para a efi ciência 

energética. Eventuais novas metas para 2030 serão 

discutidas no âmbito da revisão de uma directiva euro-

peia sobre efi ciência energética, em vigor desde 2012, 

que clarifi ca as metas em vigor até 2020 e fi xa medidas 

a adoptar pelos Estados-membros até meados deste 

ano. A revisão da directiva deverá estar concluída ain-

da este ano.

Comércio de emissões

Para fazer subir o preço do CO2 no Comércio Europeu 

de Licenças de Emissões, a Comissão propõe, a partir 

de 2021, a criação de uma reserva de estabilidade equi-

valente a 12% dos direitos de poluição em circulação. 

Ou seja, estas licenças não serão leiloadas, a não ser 

quando houver grande escassez no mercado.

Governação

Os Estados-membros terão de elaborar planos nacio-

nais para a competitividade, segurança e sustentabi-

lidade energética. Serão a base de um novo sistema 

de governação, baseado em estratégias claras, cujo 

cumprimento será acompanhado por Bruxelas.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ecosfera/noticia/
bruxelas-quer-reduzir-emissoes-de-co2-
em-40-ate-2030-1620662
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H
á três metas a cumprir até 2020, além do co-

mércio de emissões e do Protocolo de Quioto. 

Nem tudo está a correr bem.

Emissões de carbono

A meta de 20% de redução de emissões até 2020, 

em relação a 1990 – parte do pacote clima-energia 

que está actualmente em vigor –, vai ser facilmente 

cumprida. Em 2012, a redução já ia em 18% e pode-

rá chegar aos 24% no prazo fi nal. Com as medidas 

já planeadas pelos Estados-membros, as emissões 

cairão 28% até 2030, segundo a Agência Europeia 

do Ambiente. Serão necessárias, por isso, medidas 

adicionais para se atingir os 40% agora propostos até 

2030. A esmagadora maioria dos Estados-membros 

está no bom caminho quanto às suas metas indivi-

duais de redução de emissões. Portugal tem o direito 

de aumentar em 1% as suas emissões, mas até agora 

já as reduziu em 10%.

Energias renováveis

O caminho até agora foi positivo: no total da energia 

consumida na UE, 13% vem de fontes renováveis, co-

mo o vento, o sol, a água ou a biomassa. A Agência 

Europeia do Ambiente estima que a meta de 20% até 

2020 é tangível, mas alerta para o facto de ser neces-

sário um esforço maior nesta recta fi nal. O consumo 

de energia renovável deverá subir em média 4,7% ao 

ano nesta década. O momento actual não é dos mais 

favoráveis, com os investimentos em renováveis a cair. 

A nível global, desceram 9% em 2012 e 12% em 2013, 

segundo números da agência Bloomberg. Na Europa, 

Médio Oriente e África, o valor caiu para quase a me-

tade nesse período. Portugal está razoavelmente bem 

encaminhado para a sua meta de 31% de renováveis 

até 2020. Em 2011, estava nos 25%.

Efi ciência energética

É o parente pobre da política climática europeia. O 

objectivo para 2020 é aumentar em 20% a efi ciên-

cia energética. Mas o resultado mede-se através da 

redução do consumo de energia primária para 1483 

milhões de toneladas-equivalentes de petróleo. Em 

2011, o consumo estava 14,4% acima deste limite. Mui-

tos criticam o facto de esta meta não ser vinculativa. 

Foi assumida pela UE como um objectivo “político”, 

cabendo a cada país fi xar a sua parcela de contri-

buição. Segundo a Agência Europeia do Ambiente, 

apenas a Alemanha, França, Dinamarca e Bulgária 

estão a fazer bons progressos. Os restantes não têm 

políticas efi cientes para um resultado que conduza a 

Europa a cumprir o seu objectivo. O ritmo de sucesso 

é variável conforme os sectores. Na habitação, tem 

havido progressos. Nos equipamentos e no sector 

dos transportes, são mais limitados.

Protocolo de Quioto

A UE cumpriu a sua parte no Protocolo de Quioto, que 

fi xava metas de redução de emissões para os países 

desenvolvidos até 2012. Para os 15 Estados-membros 

mais antigos, o objectivo era uma diminuição colec-

tiva de 8% em relação ao 1990. O resultado prático 

foi 12,2% de redução – em parte devido a políticas 

dirigidas, em parte devido à crise económica desde 

2008. As contas fi nais ainda não estão feitas, mas 

todos os países da UE deverão ter cumprido as suas 

metas individuais de Quioto. A maior parte nem se-

quer precisou da ajuda de créditos de carbono ob-

tidos por investimentos em projectos nos países em 

desenvolvimento ou comprados no mercado.

Comércio de Emissões

O Comércio Europeu de Licenças de Emissões reve-

lou-se a principal dor de cabeça da política climática 

da UE. O seu objectivo era reduzir as emissões de 

centrais termoeléctricas, refi narias e outras indús-

trias, fi xando um tecto anual para cada unidade e 

distribuindo ou vendendo licenças de emissões. Mas 

a alocação generosa de licenças e a crise económica 

a partir de 2008 inundaram o mercado com direitos 

de poluição, reduzindo-lhes o preço para níveis ir-

risórios. A Comissão está a tentar salvar o sistema, 

congelando o leilão de parte das licenças e propon-

do, agora, uma reserva de estabilidade permanente 

a partir de 2021, que só será leiloada se houver muita 

escassez.

Como está a correr a política 
climática da UE
Ricardo Garcia 22/01/2014

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ecosfera/noticia/
como-esta-a-correr-a-politica-climatica-
da-ue-1620706
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A 
União Europeia tem de ter uma “visão ambiciosa” 

se quiser liderar a nível mundial a luta contra as 

alterações climáticas, diz o ministro do Ambien-

te, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 

Moreira da Silva.

Em declarações ao PÚBLICO, o ministro não quis 

fazer um juízo de valor sobre as propostas da Comissão 

- que foram criticadas por ambientalistas e pela indús-

tria das renováveis. Moreira da Silva assinalou apenas 

que ela vai de encontro às posições de Portugal nalguns 

pontos, mas afasta-se noutros.

A meta de 40% de redução de emissões até 2030 era 

o que Portugal e outros Estados-membros defendiam. 

“Está em linha de conta com o objectivo de reduzir as 

emissões em 80 a 95% até 2050”, disse Moreira da Silva, 

referindo-se a um compromisso já assumido pela UE.

O ministro mostra-se satisfeito por ter sido incluído 

no pacote uma pequena menção sobre a necessidade 

de aumentar em 10%, no curto prazo, a capacidade de 

interligações das redes eléctricas entre todas as regiões 

europeias, o que facilitará a venda de energia renovável 

a partir de Portugal – dado que a Península Ibérica não 

estava antes contemplada. O próximo passo, diz Mo-

reira da Silva, é fi xar novas metas para as interligações 

a médio e longo prazo.

Já a meta das renováveis fi cou aquém do que Portugal 

e outros países gostariam – 27% ao invés de 40%. O minis-

tro não quis dizer se fi cou decepcionado com a Comissão 

Europeia. “Limito-me a constatar que existe uma grande 

diferença em relação à nossa proposta”, afi rmou.

Moreira da Silva foi um dos oito ministros do Am-

biente e Energia que subscreveram uma carta à Co-

missão Europeia, antes da apresentação do pacote, a 

defender metas com mais ambição.

“Se a União Europeia quiser ter uma voz activa no 

pós-Quioto, tem de apresentar uma visão ambiciosa”, 

diz o ministro.

Ministro diz que UE deve ser 
ambiciosa na política climática
 

Ricardo Garcia 22/01/2014

Jorge Moreira da Silva comenta novo pacote clima e energia anunciado pela 
Comissão Europeia.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ecosfera/
noticia/ministro-diz-que-ue-
deve-ser-ambiciosa-na-politica-
climatica-1620732
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O 
novo pacote da Comissão Europeia para o clima 

e a energia não deixa de representar um sinal de 

que a UE ainda tem ânimo para tentar puxar a 

carroça do combate ao aquecimento global. Mas 

não o faz sem arrastar, atrás de si, o fardo crescente 

das suas divisões internas e dos confl itos de interesses 

na área da energia.

A forma como o Reino Unido, em particular, condi-

cionou as propostas de Bruxelas é sintomática. Londres 

quer liberdade para desenvolver os seus projectos nu-

cleares e apostar forte na exploração de gás de xisto, 

através da controversa técnica de fracturação hidráulica. 

Ou seja, pretende ter o horizonte livre para trilhar um 

caminho que já se provou sem saída, o de privilegiar 

fontes de energia que cedo ou tarde irão acabar.

Os combustíveis fósseis e o nuclear serão parte 

importante, e necessária, do mix energético mundial 

ainda por algumas décadas. Mas recuar na promoção 

das renováveis, como fez a Comissão ao não fi xar me-

tas individuais para cada Estado-membro para 2030, 

signifi ca despromover alternativas energéticas que 

inequivocamente contribuem para um mundo mais 

sustentável.

É intrigante como o Reino Unido conseguiu dobrar 

a vontade de ir mais longe manifestada por outros gi-

gantes europeus, incluindo a Alemanha. A Comissão 

fi cou-se por uma meta de 27% nas renováveis, para 

ser cumprida colectivamente pela Europa. Cada pa-

ís poderá fazer o seu percurso, com base em planos 

nacionais.

Esta é, aliás, uma nova fórmula de governação 

também sugerida pela Comissão, que parece estar 

a apostar nitidamente numa lógica de compromis-

sos “politicamente vinculativos” ao invés de metas 

“legalmente vinculativas”. Se a UE pretende, como 

diz, dar cartas nas negociações internacionais para 

travar a subida dos termómetros, esta nova postura 

cristaliza preocupantes incertezas sobre o alcance do 

novo tratado climático que as Nações Unidas querem 

aprovar em 2015.

Más notícias para as renováveis
 
Editorial 22/01/2014  

Nova estratégia para o clima e a energia revela uma Europa hesitante e dividida.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ecosfera/noticia/mas-noticias-para-
as-renovaveis-1620747
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N
um dia sem nuvens no meio do Inverno sempre 

escuro da Antárctida, imagine-se uma massa 

de ar muito fria a descer uma colina de gelo e 

a instalar-se num buraco, onde, dia após dia, 

vai arrefecendo ainda mais, até se atingirem os 93,2 

graus Celsius negativos. Foi isso que aconteceu a 10 

de Agosto de 2010, em que, segundo as leituras de 

satélites, se bateu o recorde da temperatura mais 

baixa registada na Terra.

Este fenómeno pode ocorrer ao longo de 1000 

quilómetros no Leste da Antárctica, entre o cume 

Argus e o cume Fuji, que defi nem uma extensa cordi-

lheira de montanhas. A cúpula do Argus está a 4000 

metros de altitude, a do Fuji, mais a noroeste, está 

a 3800 metros de altitude. Estes picos e esta cordi-

lheira fazem parte do grande Planalto do Leste da 

Antárctica.

“Sempre suspeitámos de que esta cordilheira da 

Antárctica fosse extremamente fria, mais fria do que 

Vostok [a estação russa] porque fi ca a uma maior al-

titude”, diz Ted Scambos, cientista do Centro Nacio-

nal de Dados da Neve e do Gelo dos Estados Unidos 

(NSIDC, sigla em inglês), citado num comunicado da 

NASA. A estação russa Vostok, que está a 3488 me-

tros de altitude, registou o anterior recorde mínimo 

de temperatura da Terra em 1983: 89,2 graus Celsius 

negativos. O recorde mundial de temperatura mais 

alta foi atingido a 10 de Julho de 1912 na localidade 

norte-americana de Greenland Ranch, na Califórnia, 

no Vale da Morte,  onde os termómetros chegaram 

aos 56,7 graus Celsius. Na Terra, entre o frio de ra-

char da Antárctida e o calor do Vale da Morte há uma 

amplitude térmica de quase 150 graus.   

Ted Scambos fez parte da equipa da NASA e dos 

Serviços Geológicos dos Estados Unidos, que apresen-

tou os novos resultados na segunda-feira na conferên-

cia da União Geofísica Americana, em São Francisco. 

“Com o lançamento do Landsat 8, tivemos fi nalmente 

um sensor capaz de investigar aquela área com mais 

detalhe”, explicou o cientista.

O Landsat 8 é um satélite da NASA que foi lança-

do em Fevereiro de 2013 e, devido à sua resolução, 

ajudou a identifi car os locais onde foram feitas lei-

turas de temperatura por outros satélites da NASA 

e da NOAA, a agência para o mar e a atmosfera dos 

Estados Unidos. No conjunto, descobriu-se que es-

tas temperaturas mínimas aconteceram em vários 

buracos, em zonas mais baixas do planalto, que sur-

gem por contracção do gelo submetido a temperatu-

ras extremamente baixas. Estes buracos têm 5 a 10 

quilómetros de extensão e dois a quatro metros de 

profundidade.

No Inverno na Antárctida é sempre noite. O que 

se passa, segundo os cientistas, é que nesses dias de 

Inverno sem nuvens, o ar junto ao solo em pontos 

mais altos do planalto irradia calor para o espaço. 

Apesar de este ar já ser frio, esta perda de calor faz 

baixar ainda mais a temperatura desta camada que 

está junto ao solo. Este arrefecimento torna esta ca-

mada de ar mais densa, o que faz com que desça para 

zonas mais baixas do planalto, podendo alojar-se nos 

buracos. Se o céu continuar desimpedido de nuvens, 

este ar frio acumulado nos buracos ainda irradia mais 

energia e a sua temperatura desce ainda mais, baten-

do os recordes registados pelos satélites.

Até os pulmões podem congelar

“Quando o ar fi ca parado durante grandes períodos 

de tempo, enquanto continua a irradiar calor para o 

espaço, obtêm-se as mais baixas temperaturas que 

somos capazes de encontrar”, diz Ted Scambos. “Sus-

peitávamos de que íamos encontrar um local mágico 

onde estava extremamente frio, mas o que encontrá-

mos foi uma larga faixa da Antárctida a grandes alti-

tudes que atinge frequentemente estas temperaturas 

recordes.”

Não se sabe como o corpo humano reagiria a este 

frio inominável. As temperaturas mais baixas atingidas 

no Hemisfério Norte estão bastante acima deste valor: 

62 graus negativos no Alasca, 68 negativos no Norte 

Atingido novo recorde de 
temperatura mínima na Terra: 
93,2 graus Celsius negativos
 
Nicolau Ferreira 10/12/2013

A 10 de Agosto de 2010, a temperatura nos planaltos do Leste da Antárctida atingiu 
menos quatro graus do que o anterior recorde histórico.
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da Ásia ou 75 negativos na Gronelândia. Sabe-se que 

as pessoas conseguem sobreviver pelo menos durante 

três minutos a 73 graus negativos.

“Nunca estive em temperaturas tão baixas e espero 

nunca vir a estar”, diz Ted Scambos, num comunicado 

do NSIDC. “Disseram-me que cada respiração é do-

lorosa e tem de se ter um cuidado extremo para que 

não gele parte da garganta ou dos pulmões quando 

se inspira.”

Notícia actualizada às 16h34 de 10 de Dezem-

bro de 2013 com o valor do recorde de tempera-

tura máxima mundial.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/noticia/
atingido-novo-recorde-de-temperatura-
minima-na-terra-932-graus-celsius-
negativos-1615760
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Alterações climáticas

N 
a inocência da infância, Rhaydz Barcia e os seus 

irmãos fi cavam contentes sempre que se apro-

ximava um ciclone. “Quando o meu pai dizia 

‘preparem-se, que vem aí um tufão’, batíamos 

palmas porque sabíamos que as frutas iam cair das 

árvores”, afi rma. “Éramos crianças, não estávamos 

preocupadas.”

A noção do perigo só tomou forma no fi nal dos 

anos 1980, quando Barcia ainda estava na escola, 

muito antes de se tornar jornalista, e mais um tufão 

devastador atingiu as Filipinas. “Tinha nove ou dez 

anos. Vi corpos a boiar no mar, milhares de casas des-

truídas. Foi horrível”, relembra. “Foi quando disse 

pela primeira vez: ‘Não quero mais tufões’.”

Rhaydz Barcia, jornalista do The Manila Times, 

não chegou a presenciar ainda a devastação do tufão 

Haiyan. Apanhou o único avião que partiu na sexta-

feira do aeroporto da cidade de Legazpi, onde vive, 

cerca de 500 quilómetros a sul da capital, Manila. 

Depois do seu voo, a pista foi encerrada para desco-

lagens e aterragens, com o tufão já à porta.

Numa escala em Hong Kong, a caminho da Índia, 

onde iria participar num encontro de jornalistas am-

bientais, viu as primeiras imagens na BBC e sentiu-se 

destroçada, tanto pelo que observava, como pelo 

facto de não estar presente para reportar e ajudar.

Soube, ao menos, que os seus pais estavam bem, 

através de uma mensagem no telemóvel.

Há sete anos, em 2006, teve um susto maior. 

Quando o tufão Durian atravessou a província de 

Albay, onde está Legazpi, Barcia fi cou uma semana 

sem saber dos pais, que vivem numa outra ilha, fora 

da cidade.

Nove tufões por ano

Para os fi lipinos, desastres naturais são uma cons-

tante. O país tem 23 vulcões activos e está na trilha 

das tempestades tropicais que vêm do Pacífi co. Num 

espaço de seis décadas – entre 1948 e 2004 –, nove 

tufões, em média, atingiram o arquipélago em cada 

ano, segundo estatísticas da agência meteorológica 

fi lipina.

As províncias do Centro e Sul voltadas para o 

Pacífi co – entre elas, Albay, Samar ou Leyte, esta 

última particularmente afectada pelo Haiyan – são 

onde estão os maiores riscos. Sismos, ciclones, vul-

cões, tsunamis, cheias, deslizamentos de terra, há 

de tudo e com frequência. “Somos o laboratório das 

catástrofes naturais”, sintetiza Rhaydz Barcia, que 

ainda há três semanas estava a fazer a cobertura do 

sismo de magnitude 7,2 que afectou o Sul do país.

O que mais impressiona num tufão, diz Barcia, 

é que, antes da tempestade, está tudo calmo. “Em 

2006, estava um dia lindo de sol”, conta a jorna-

lista, referindo-se ao tufão Durian. “De repente, o 

céu fi cou escuro e começou a tempestade. Não se 

conseguia ver nada”, relembra. “No dia seguinte, 

havia uma auto-estrada de mortes”. Cerca de 1700 

pessoas perderam a vida.

Barcia ajudou muitas pessoas que tentavam en-

contrar familiares. E, ainda hoje, sempre que há 

um desastre natural, actua na dupla condição de 

jornalista e de voluntária no auxílio humanitário, 

por exemplo no apoio psicológico a crianças.

A jornalista diz que os desastres naturais impe-

dem um maior desenvolvimento do país, simples-

mente por estarem constantemente a destruir cultu-

ras agrícolas, habitações, infra-estruturas. “Sempre 

que nos pomos novamente de pé, somos atingidos 

por outra catástrofe”, diz.

O país tem alguma preparação para enfrentá-las. 

Há alertas sobre a proximidade dos tufões e, muitas 

vezes, ordens para evacuar determinadas zonas. 

Com a ajuda fi nanceira da Espanha e do Japão, foram 

construídos alguns centros de emergência em zonas 

mais elevadas, capazes de albergar temporariamente 

populações em risco.

A possibilidade de mais eventos meteorológi-

cos extremos num futuro mais quente, devido ao 

aquecimento global, é preocupante para os fi lipi-

nos. Rhaydz Barcia acredita que os efeitos já estão 

a ser sentidos e que o país tem de estar preparado. 

“Temos de nos adaptar às alterações climáticas”, 

afi rma.

Mas o tufão Haiyan mostra que há forças contra 

as quais é difícil lutar: “Não importa o quanto esta-

“Somos o laboratório 
das catástrofes naturais”
 

Ricardo Garcia 11/11/2013

Jornalista fi lipina relata como o país convive com desastres permanentes.
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mos preparados, os impactos dos desastres naturais 

estão além da nossa capacidade”.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/mundo/noticia/
somos-o-laboratorio-das-catastrofes-
naturais-1612113
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Alterações climáticas

I 
oane Teitiota tem 37 anos e há seis que saiu de Ki-

ribati, um micro-Estado composto por 33 atóis de 

coral no meio do oceano Pacífi co que será um dos 

primeiros, se não mesmo o primeiro país a ser sub-

merso pelas águas, por causa da subida dos oceanos 

provocada pelo aquecimento global. Agora vive na 

Nova Zelândia, onde nasceram três dos seus fi lhos, 

mas o seu visto terminou e querem mandá-lo de volta. 

O estatuto de refugiado não se lhe pode aplicar, dizem 

os juízes neozelandeses, porque ninguém o persegue 

no seu país. Não é verdade, afi rma o seu advogado, que 

procura fazer jurisprudência: “Teitiota é perseguido, 

de forma passiva, pelas circunstâncias do seu país na-

tal, que o Governo não tem hipótese de melhorar”.

Teitiota perdeu num tribunal de primeira instân-

cia, e apresentou um recurso em Auckland esta se-

mana, que deverá ser decidido até ao fi m do mês. As 

hipóteses de vir a ganhar são remotas, afi rmou Bill 

Hodge, um especialista em Direito Constitucional da 

Nova Zelândia, ouvido pela Associated Press. O con-

ceito legal de refugiado, defi nido numa convenção 

internacional após a Segunda Guerra Mundial, em 

1951, é o de alguém que está a ser perseguido, e isso 

exige acção humana. 

“A defi nição tem a ver com um receio bem funda-

do por motivo de raça, origem étnica, nacionalidade, 

religião, género. Temo que a defi nição na Convenção 

não se aplique a uma pessoa que é, na verdade, um 

refugiado climático ou um imigrante por motivos cli-

máticos. Por isso, creio que esta é uma batalha muito 

difícil, que não será bem sucedida”, afi rmou o pro-

fessor da Universidade de Auckland. 

Ioane Teitiota apresenta-se claramente como um 

refugiado climático - é provavelmente o primeiro a 

pedir esse estatuto para reclamar o direito a fi car 

noutro país.

O Kiribati é uma nação pobre, onde vivem cerca 

de 103 mil pessoas, e foi identifi cado pelos cientistas 

como um dos países mais vulneráveis à subida dos 

oceanos. No último relatório do Painel Intergoverna-

mental das Alterações Climáticas, divulgado no fi m 

de Setembro, os cientistas concluíram que os oceanos 

podem subir 0,98 metros até ao fi nal deste século. 

Se isso acontecer, a maior parte do Kiribati, que está 

apenas dois metros acima do mar, pode pura e sim-

plesmente fi car debaixo de água. 

“Não há futuro”

E enquanto não se afunda completamente, a situação 

no país não é nada fácil. Enormes marés altas, conhe-

cidas como “marés-rei”, começaram a ultrapassar 

as defesas costeiras das ilhas, relatou Teitiota, num 

depoimento feito em tribunal, e ao qual a Associated 

Press teve acesso. As colheitas são destruídas pela 

água salgada, as casas vão abaixo, as pessoas adoe-

cem. A partir de 1998, estas marés começaram a des-

truir regularmente as protecções costeiras na aldeia 

de Teitiota, que ainda por cima não tinha sistema de 

esgotos. As reservas de água doce fi caram contami-

nadas, as pessoas andavam sempre a vomitar, e não 

havia terreno mais alto para onde fugir. Andava-se 

sempre em água pelo joelho. 

Se for obrigado a voltar para casa, é para isto que 

terá de voltar. “Não há futuro para nós se voltarmos 

para Kiribati”, disse Teitiota ao tribunal. “Em especial 

para os meus fi lhos. Não há nada para nós lá.”

A reacção dos juízes foi algo do género “temos 

muita pena, mas essas são as condições gerais do 

país.” Os problemas que a família de Teitiota enfren-

taria não seriam piores do que aqueles que o resto 

da população tem de enfrentar. 

Novo conceito precisa-se

Mas, mesmo que Teitiota perca e seja obrigado a re-

gressar ao seu país, que parece um barco a meter 

água, o seu caso - e toda a divulgação que está a re-

ceber - está a criar fortes argumentos para modifi car 

a defi nição do que é um refugiado. E é também uma 

Quem saiu do seu país por causa 
das alterações climáticas é um 
refugiado?
O caso de um cidadão do Kiribati, um país de atóis que já está a ser engolido pela 
subida dos oceanos, que está a ser julgado na Nova Zelândia pode ser o início de 
uma nova jurisprudência.

Clara Barata 19-10-2013
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pressão sobre nações como a Nova Zelândia e a Aus-

trália para que ajudem a encontrar soluções para os 

povos das ilhas do Pacífi co ameaçadas pela subida do 

nível do mar, por causa do aquecimento global. 

A Austrália tem estado particularmente fechada, 

e não se espera que o recém-eleito novo primeiro-

ministro, Tony Abbot - que já descreveu as alterações 

climáticas como “uma grande treta” -, inverta essa 

tendência.

Os decisores políticos têm vivido assombrados 

pela possibilidade de hordas de “refugiados climáti-

cos” engrossarem os actuais fl uxos migratórios, que 

já geram tanta polémica. No entanto, as estimativas 

para o número de pessoas que podem ser forçadas 

a abandonar os seus países devido a consequências 

das alterações climáticas, como secas prolongadas, 

são muito amplas. Já se falou em que poderiam existir 

50 milhões de refugiados climáticos em 2010 - uma 

previsão falhada - e 200 milhões a mil milhões em 

meados deste século. 

Mas nenhum país avançou com uma classifi ca-

ção que preveja o estatuto deste tipo de refugiado, 

salientava Phil Glendenning, presidente do Conselho 

de Refugiados da Austrália, em declarações ao jornal 

britânico The Guardian.

“Está a emergir um novo grupo de pessoas que 

não preenche os critérios da Convenção sobre os Re-

fugiados, mas que serão deslocados por causa das 

alterações climáticas e precisarão de uma nova casa. 

O resto do mundo tem de prestar atenção a isto”, 

afi rmou. 

Na verdade, o que tem acontecido é que, se a 

situação não é de guerra ou perseguição religiosa 

ou étnica, as fronteiras mantêm-se resolutamente 

fechadas. 

Veja-se o caso do Haiti

Veja-se o caso do Haiti, escreveu no Guardian Michael 

Clemens, investigador do think tank norte-americano 

Centro para o Desenvolvimento Global. Mais de 150 

mil pessoas morreram em resultado do sismo que 

destruiu o país em 2010. “Muitas guerras não têm 

tantas vítimas, ou efeitos tão duradouros. A resposta 

dos EUA foi admitir a entrada de um pequeno número 

de haitianos para tratamento médico de emergência, 

e adiar deportações, mas nem um haitiano entrou nos 

EUA por causa do desastre. Teria sido completamente 

diferente se tivesse havido uma guerra.” 

Enquanto nada muda, e a família de Ioane Teitiota 

se arrisca a voltar mesmo para o Kiribati, o Presiden-

te da nação dos atóis, Anote Tong, prepara-se para 

ver o seu país afundar-se e a população emigrar em 

massa. 

Mas espera que os cidadãos do Kiribati se pre-

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/mundo/jornal/
quem-saiu-do-seu-pais-por-causa-
das-alteracoes-climaticas-e-um-
refugiado-27265935

parem para deixar o país nos termos daquilo que 

chama “migração com dignidade”. Além disso, o seu 

Governo comprou 2000 hectares de terreno nas ilhas 

Fiji para cultivar alimentos - algo que se está a tornar 

impossível no Kiribati. 
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Alterações climáticas

P 
ortugal enfrentará alterações mais intensas no 

clima do que a média mundial, segundo os últi-

mos dados do Painel Intergovernamental para as 

Alterações Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) 

e especialistas ouvidos pelo PÚBLICO.

De acordo com o pior cenário do mais recente 

relatório do IPCC, a temperatura média global pode 

aumentar entre 2,6 e 4,8 graus Celsius até ao fi nal do 

século, em relação à média de 1986-2005. Para Por-

tugal, porém, os valores são maiores. Para o mesmo 

cenário, e considerando os resultados centrais de uma 

série de modelos de simulação do clima, os termóme-

tros poderão subir entre 3,0 e 7,0 graus. Nos meses de 

Verão, a Península Ibérica pode chegar a aquecer 9,0 

graus Celsius.

Em determinados pontos do país, as subidas po-

dem-se revelar ainda mais acentuadas, quando forem 

concluídos os cálculos que levam em conta detalhes 

locais, como o relevo ou a brisa marítima. “Isto é ga-

rantido”, afi rma o meterologista Pedro Viterbo, do 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) e 

revisor do relatório do IPCC divulgado no fi nal de Se-

tembro.

Segundo mapas produzidos pelo IPCC, Portugal 

deverá testemunhar uma redução da precipitação que, 

também no pior cenário, pode chegar a valores entre 

10% no Norte do país e 40%, no Sul.

Os relatórios do IPCC dão uma visão grosseira do 

que pode acontecer no futuro. Baseiam-se em modelos 

climáticos globais, que dividem o mundo em quadrí-

culas grandes, com mais de 100 quilómetros de lado, 

para os cálculos.

Modelos regionais descrevem o clima de forma 

mais detalhada, levando em conta mais factores, numa 

quadrícula mais apertada. Este exercício está a ser feito 

pelo IPMA e pelo Instituto Dom Luiz, da Universidade 

de Lisboa, e deverá estar concluído no próximo ano. 

As células para as quais são feitas as simulações têm 

nove quilómetros de lado.

Há sete anos, foi feito um exercício semelhante, no 

âmbito do projecto SIAM, uma avaliação interdiscipli-

nar dos efeitos das alterações climáticas em Portugal. 

As temperaturas máximas de Verão subiam 10 graus 

Celsius até 2100, segundo um dos resultados.

O climatologista Pedro Miranda, do Instituto Dom 

Luiz e um dos autores do projecto SIAM, explica que 

o relevo e a brisa marítima à escala local e regional, 

por exemplo, são factores que os modelos globais não 

contabilizam bem. “As montanhas têm imenso impac-

to no clima”, afi rma. “E temos uma topografi a muito 

complexa”, completa.

Já a infl uência brisa marítima tem uma penetração 

pequena no país, da ordem dos dez quilómetros, algo 

que também não é refl ectido em modelos climáticos 

em que cada unidade de análise tem 100 quilómetros 

de lado. Daí que, ao fazer-se a “regionalização” das 

simulações climáticas, os impactos na temperatura 

surjam maiores no interior. “O aumentar é próprio 

dos modelos regionais”, refere Pedro Miranda.

Não são cálculos que se façam de um dia para o 

outro. “Passar de um modelo global para um modelo 

regional com uma escala de dez quilómetros demora 

mais de seis meses, num computador potente”, diz o 

climatologista.

O próprio volume de dados é difícil de manusear. 

“Geramos tantos dados que temos difi culdade de fazer 

o download”, explica Pedro Viterbo.

Seja com um quadro global ou regional, é impossí-

vel dizer, preto no branco, quanto vai subir o termóme-

tro em Portugal neste século. A avaliação do IPCC leva 

em conta quatro cenários de emissões de gases com 

efeito de estufa no futuro. Utiliza mais de 30 modelos 

diferentes de simulação do clima em cada cenário. E 

apresentam os resultados em mapas diferentes, com 

valores que se situam a meio tabela entre os modelos, 

ou entre os primeiros 25% ou 75%.

Os números mais dramáticos para Portugal emer-

gem do pior cenário para o futuro, em que pouco ou 

Temperaturas em Portugal vão 
subir mais do que média mundial 
no futuro
Ricardo Garcia 05/10/2013

Relatório do IPCC apresenta resultados que indicam subidas de até 9,0 graus 
Celsius na Península Ibérica até 2100. O Sul da Europa vai ter também menos chuva 
e tempestades mais intensas.
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nada é feito para controlar as emissões de dióxido de 

carbono (CO2), que continuam a subir ao longo do 

século. A sua concentração na atmosfera atinge mais 

de 900 partes por milhão em 2100, mais de duas ve-

zes a actual.

Um cenário optimista mas possível é aquele em que 

as emissões sobem até à metade deste século e depois 

caem para um nível inferior ao de agora. A concentra-

ção de CO2 fi ca próxima das 500 partes por milhão. 

Neste caso, os mapas do IPCC mostram Portugal com 

as temperaturas a subir entre 1,0 e 3,0 graus Celsius.

Europa está a aquecer mais

O relatório do IPCC chama a atenção para o facto de 

a Europa já estar a aquecer mais do que a média glo-

bal. A temperatura média entre 1979 e 2010 aumen-

tou 0,48 graus Celsius por década no Norte europeu, 

0,44 graus no Centro e 0,34 graus no Mediterrâneo, 

contra uma média global de 0,27 graus. Há evidências 

de maior secura dos solos e de frequência de eventos 

extremos no sul.

O clima na Europa é em grande parte infl uenciado 

por um fenómeno atmosférico, a Oscilação do Atlânti-

co Norte (NAO, na sigla em inglês), que tem a tendência 

de vir a deslocar-se para cima em latitude. “Se a NAO 

muda, o clima aqui muda”, assevera Ricardo Trigo, in-

vestigador do Instituto Dom Luiz, que tem oito artigos 

científi cos citados no relatório do IPCC.

Segundo o relatório, o Sul da Europa enfrentará 

outros impactos, como tempestades mais intensas, em-

bora menos frequentes, mais temperaturas extremas 

no Verão e menos humidade superfi cial, aumentando 

o risco de secas. Haverá tendencialmente menos chu-

va, embora haja muito mais incerteza nas projecções 

futuras da precipitação do que da temperatura.

“Este relatório vem demonstrar que as alterações 

climáticas já estão a afectar a Europa e que vão piorar 

sem uma forte alteração climática”, alerta a associação 

ambientalista Quercus, num comunicado, defendendo 

medidas mais fortes para reduzir as emissões de ga-

ses com efeito de estufa. “É fundamental o corte nos 

subsídios aos combustíveis fósseis, para que sejam 

adoptadas medidas para um novo desenvolvimento 

baseado numa economia de baixo carbono, dentro e 

fora da União Europeia”, completa a Quercus.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencias/jornal/
temperaturas-em-portugal-vao-subir-
mais-do-que-media-mundial-no-
futuro-27196585
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Alterações climáticas

Relatório confi rma 
responsabilidade humana nas 
alterações climáticas recentes
Ricardo Garcia, Nicolau Ferreira e Clara Barata 27/09/2013

  
Painel científi co das Nações Unidas diz que aquecimento da Terra é “inequívoco”. 
Temperaturas podem subir entre 0,3 e 4,8 graus Celsius até 2100.

O 
aquecimento da Terra e as alterações que está 

a provocar no sistema climático são “inequívo-

cos” e não têm precedente no espaço de déca-

das a milénios, segundo um relatório concluí-

do na madrugada desta sexta-feira pelo Painel Inter-

governamental para as Alterações Climáticas (IPCC, 

na sigla em inglês). O relatório confi rma que a maior 

parte do aquecimento global é de responsabilidade 

humana e que até 2100 o planeta pode aquecer 0,3 a 

4,8 graus Celsius.

“A atmosfera e o oceano aqueceram, diminuiu a 

quantidade de neve e de gelo, o nível do mar subiu e 

a concentração de gases com efeito de esfufa aumen-

tou”, diz o relatório do IPCC publicado esta sexta-feira. 

“Isto é o que estamos a fazer [ao clima]”, disse o pre-

sidente do IPCC, Rajendra Pachauri, na conferência 

de imprensa de apresentação do relatório. 

É agora “extremamente provável” que a Terra es-

teja a aquecer devido à actividade humana, o que, na 

linguagem do IPCC, se traduz em 95% de certeza da 

atribuição da culpa.

Segundo o “sumário para decisores políticos”, 

uma síntese de duas dezenas de páginas do relatório 

do IPCC, a temperatura global aumentou 0,85 graus 

Celsius entre 1880 e 2012. As três décadas passadas, 

entre 1983 e 2012, foram as mais quentes dos últimos 

1400 anos no Hemisfério Norte. 

As concentrações de gases com efeito de estufa 

na atmosfera “atingiram valores sem precendentes 

em relação aos últimos 800.000 anos”, assegura o 

documento. As concentrações de dióxido de carbono 

(CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) aumenta-

ram 40%, 150% e 20%, respectivamente, em relação 

aos valores pré-industriais.

“A infl uência humana no sistema climático é clara”, 

lê-se ainda no relatório. “Isto é evidente pelo aumento 

das concentrações na atmosfera dos gases com efeito 

de estufa, pela força de radiação positiva, pelo aumen-

to observado da temperatura.”

A previsão da subida do nível do mar, devido ao der-

retimento dos gelos e à expansão térmica dos oceanos, 

foi revista em alta. Em 2007, a previsão era de 18 a 59 

centímetros até 2100; agora, admite-se que o nível das 

águas possa chegar de 26 a 82 centímetros (consoante 

os cenários mais optimistas ou mais pessimistas).

“Pausa” nos últimos 15 anos

O IPCC abordou, no seu documento, a relativa estagna-

ção da temperatura global nos últimos 15 anos, apesar 

de as emissões de gases com efeito de estufa terem 

continuado a aumentar. A subida foi de apenas 0,05 

graus Celsius entre 1998 e 2012, quando o expectável, 

com referência ao que se passou entre 1951 e 2012, 

seria entre 0,08 e 0,14 graus Celsius.

O relatório do IPCC aborda esta aparente “pausa” 

num parágrafo em que sublinha a existência de “uma 

variabilidade substancial” de ano para ano e de década 

para década, mas que esta não faz inverter o “robusto 

aquecimento que se verifi ca há múltiplas décadas.”

“Devido à variabilidade natural, as tendências que 

se baseiam na análise de curto prazo são muito sensí-

veis às datas de início e do fi m [dos registos] e no geral 

não refl ectem tendências climáticas de longo prazo”, 

lê-se no relatório. “Por exemplo, a taxa de aquecimento 

durante os últimos 15 anos [1998-2012], que se inicia 

com um forte [fenómeno] El Niño, é mais reduzida do 

que a calculada desde 1951”, escrevem os cientistas que 

trabalham sob a égide das Nações Unidas.

O “hiato” recente na subida das temperaturas tem 

sido utilizado como prova de que os modelos estão 

errados, pelos cépticos da tese de que a culpa das al-

terações climáticas é sobretudo humana. “Os modelos 

climáticos têm revelado uma notável concordância nas 

tendências de longo prazo”, refutou Thomas Stocker, 

vice-presidente do grupo de trabalho que produziu o 

relatório do IPCC agora divulgado. “Não é apropriado 

utilizar um período curto de tempo para avaliar um 

modelo climático”, acrescentou, na conferência de 

imprensa desta sexta-feira.

“A melhor escala de tempo para se avaliar o clima 
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é de no mínimo 30 anos”, acrescentou o secretário-

geral da Organização Meteorológica Mundial, Michel 

Jarraud.

“Não é ideologia”

Responsáveis da ONU reiteraram que as alterações 

climáticas são a principal ameaça global que o planeta 

enfrenta. “Não estamos a falar de ideologia, de inte-

resse próprio, mas sim do interesse comum”, disse o 

director executivo do Programa das Nações Unidas 

para o Ambiente, Achim Steiner.

“É preciso reduzir continuada e substancialmente 

as emissões de gases com efeito estufa”, afi rmou Ra-

jendra Pachauri, presidente do IPCC. “Só através do 

mercado é que podemos dar uma rápida resposta”, 

acrescentou, referindo-se à necessidade de atribuir 

um preço ao carbono.

A necessidade urgente de medidas já estava explí-

cita na última avaliação climática do IPCC, de 2007, 

mas agora foi reforçada por um novo conjunto de ce-

nários para o futuro. “A humanidade tem de escolher 

que cenário quer seguir”, disse Thomas Stocker. “Uma 

rápida redução ou não é uma questão de escolha dos 

emissores de carbono.”

Geoengenharia considerada

Pela primeira vez, o IPCC considerou a possibilidade 

de se usar a geoengenharia para diminuir a concen-

tração de CO2 na atmosfera, ou até para defl ectir a 

quantidade de luz solar que chega ao nosso planeta – a 

pedido expresso de alguns governos, interessados em 

avaliar as hipóteses de utilizar a tecnologia para ajudar 

a ultrapassar os problemas causados pelo avanço da 

civilização global. Mas esta possibilidade é vista com 

cautela no documento.

Estes métodos, segundo o relatório tem “limitações 

tecnológicas para que possam vir a ter um potencial a 

larga escala”. Cautelosos, os cientistas sublinham que 

as soluções tecnológicas contempladas, como a gestão 

da radiação solar e a remoção de dióxido de carbono 

da atmosfera “têm efeitos secundários e consequências 

globais a longo prazo”.

Em relação a evitar a entrada de uma parte da ra-

diação solar na Terra, o documento explica que estas 

técnicas, “se realizáveis”, terão o potencial de evitar 

o aumento de temperatura. “Mas alterariam também 

o ciclo de água global, além de não combater a acidifi -

cação dos oceanos.” Por outro lado, no momento em 

que este fi ltro artifi cial de radiação fosse suspenso, 

“as temperaturas globais aumentariam muito rapi-

damente”. 

Seis horas de sono

O relatório do IPCC foi aprovado depois de quatro dias 

de discussões fi nais entre cientistas e representantes 

governamentais de 110 países, em Estocolmo, que se 
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Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/
noticia/relatorio-confirma-culpa-
humana-nas-alteracoes-climaticas-
recentes-1607259#/0

prolongaram por toda a noite de quinta para sexta-

feira. “Dormimos apenas seis horas em quatro dias”, 

disse Thomas Stocker. A aprovação fi nal foi anunciada 

já de manhã, pouco antes das 8h, pelo vice-presidente 

do IPCC, Jan Pascal van Ypersele, via Twitter.

Segundo Stocker, os governos sugeriram altera-

ções ao texto do “sumário para decisores políticos” 

– o documento que foi hoje divulgado –, mas apenas 

para clarifi car o texto e o tornar mais compreensível. 

Mas as conclusões dos cientistas não foram modifi -

cadas. “Estou orgulhoso por terem sido mantidas as 

18 mensagens principais com que aqui chegámos”, 

referiu Stocker.

Na próxima segunda-feira, o IPCC divulgará o re-

latório completo do qual a síntese foi hoje publicada. 

Contém mais de um milhão de palavras, 1250 gráfi cos e 

tabelas e resulta da revisão de 9200 artigos científi cos 

publicados sobre as alterações climáticas.

Este relatório refere-se apenas às evidências cien-

tífi cas sobre as alterações climáticas. Outros dois rela-

tórios, sobre os impactos e as hipóteses de mitigação 

do problema, serão publicados na Primavera de 2014. 

Os três volumes formam a quinta avaliação global do 

IPCC sobre as alterações climáticas. As outras foram 

publicadas em 1991, 1995, 2001 e 2007.
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O 
Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) divulgou 

nesta sexta-feira uma síntese do seu novo re-

latório sobre o que a ciência sabe acerca do 

aquecimento do planeta. Eis alguns dos seus prin-

cipais resultados.

Temperatura global

A temperatura média global subiu 0,85 graus Cel-

sius entre 1880 e 2012. No Hemisfério Norte, as três 

décadas passadas, entre 1983 e 2012, foram as mais 

quentes dos últimos 1400 anos. Nos últimos 15 anos, 

as temperaturas não aumentaram tanto quanto os 

modelos climáticos previam. Até ao fi nal do sécu-

lo, o termómetro global pode subir entre 0,3 e 4,8 

graus acima da média de 1985-2000, segundo quatro 

cenários para o futuro.

Precipitação e fenómenos climáticos

A fi abilidade das observações sobre a precipitação 

é relativamente baixa. Nas latidudes médias do He-

misfério Norte, aumentou desde 1901. Noutras faixas 

do globo, as tendências são tanto positivas como ne-

gativas. Globalmente, é “muito provável” que tenha 

aumentado o número de dias quentes e diminuído 

o de dias frios. É “provável” que a frequência das 

ondas de calor tenha aumentado na Europa, Ásia 

e Austrália e que haja mais precipitação intensa na 

América do Norte e Europa. No futuro, as alterações 

na precipitação e outros fenómenos atmosféricos 

não serão uniformes. As chuvas relacionadas como 

El Niño e as monções poderão ser mais intensas.

Oceanos

Os oceanos acumularam 90% da energia do sistema 

climático entre 1971 e 2010 e é “virtualmente cer-

to” que aqueceu neste periodo (0,11 graus Celsius 

por década). O nível do mar subiu 1,7 milímetros 

por ano entre 1901 e 2010. Para o fi nal deste século, 

projecta-se uma subida de 28 a 82 centímetros. Os 

oceanos continuarão a aquecer ao longo do século 

e em maior profundidade. Até 2300, o seu nível po-

derá subir um a três metros, segundo os cenários 

mais pessimistas.

Gelo e neve

A massa de gelo da Gronelândia e da Antárctida tem 

vindo a diminuir nas últimas duas décadas e os gla-

ciares estão a encolher em quase todo o mundo. No 

Ártico, a cobertura gelada tem regredido a níveis sem 

precedentes no passado e a temperatura do mar nun-

ca esteve tão alta nos últimos 1450 anos. É “ muito 

provável” que estas tendências se mantenham ao 

longo do século XXI. Cenários para um futuro ain-

da mais distante, indicam que o aquecimento acima 

de um determinado nível - entre um e quatro graus 

Celsius, embora o nível de confi ança destes valores 

seja baixo ou médio - levará ao derretimento quase 

completo do gelo na Gronelândia no espaço de um 

milénio ou mais, provocando uma subida de sete me-

tros no nível do mar.

Culpa humana

É “extremamente provável” que a infl uência humana 

seja determinante no aquecimento global desde 1950. 

Só os gases com efeito de estufa, sozinhos, contribuí-

ram para uma subida que teria sido de 0,5 a 1,3 graus 

Celsius neste período, se não tivesse sido amenizada 

por outros factores, como os aerossóis que refl ectem 

a radiação solar ou variações naturais. O relatório de-

tectou a infl uência humana também no aquecimento 

do oceano, nas alterações do ciclo da água, na redu-

ção do gelo e da neve, na subida do nível do mar e 

nalguns eventos extremos. “A infl uência humana no 

sistema climática é clara”, resume o IPCC.

Gases com efeito de estufa

Nos últimos 800.000 anos, nunca houve tanto dióxi-

do de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso 

na atmosfera como agora. A concentração dos três 

gases está 40%, 150% e 20% acima dos níveis pré-

industriais (1750), respectivamente. A taxa de cresci-

mento ao longo deste século não tem precedentes nos 

últimos 22.000 anos. As emissões de CO2 da queima 

Os principais pontos do novo 
relatório climático da ONU
Ricardo Garcia, Clara Barata e Nicolau Ferreira 27/09/2013

As alterações climáticas estão a ocorrer a níveis sem precedentes num período de 
décadas e milénios.
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de combustíveis fósseis e da produção de cimento 

subiram 54% desde 1990. Desde 1750, as actividades 

humanas despejaram na atmosfera 545 mil milhões 

de toneladas de carbono, dos quais 44% estão acumu-

lados na atmosfera, aumentando o efeito de estufa, 

e 28% foram absorvidos pelo oceano, provocando a 

sua acidifi cação. Ao longo deste século, as alterações 

climáticas irão provocar alterações na forma como o 

carbono é absorvido por sistemas terrestres ou pelo 

oceano, aumentando a quantidade que permanece 

na atmosfera.

Geoengenharia

O IPCC considerou, embora com muita cautela, a 

possibilidade de usar a geoengenharia para diminuir 

a concentração de CO2 na atmosfera, ou até para de-

fl ectir a quantidade de luz solar que chega ao nosso 

planeta – a pedido expresso de alguns governos. Estes 

métodos têm “limitações tecnológicas para que pos-

sam vir a ter um potencial a larga escala”. Soluções 

como a gestão da radiação solar e a remoção de dióxi-

do de carbono da atmosfera “têm efeitos secundários 

e consequências globais a longo prazo”. As técnicas 

para evitar a entrada de uma parte da radiação solar 

na Terra, “se realizáveis”, terão o potencial de travar 

o aumento de temperatura. “Mas alterariam também 

o ciclo de água global, além de não combaterem a 

acidifi cação dos oceanos.” Por outro lado, no mo-

mento em que este fi ltro artifi cial de radiação fosse 

suspenso, “as temperaturas globais aumentariam 

muito rapidamente”.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/noticia/
os-principais-pontos-do-novo-relatorio-
climatico-da-onu-1607308
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H
á mais artigos científicos, novos modelos 

e mais observações de parâmetros como a 

temperatura que foram analisados pelo Pai-

nel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) na produção 

da quinta edição do relatório sobre as alterações 

climáticas. Foi a partir destas actualizações que 

os responsáveis puderam ter mais segurança em 

certas asserções do sumário revelado ontem em 

Estocolmo. Mas há muita coisa que ainda não se 

consegue estimar com um grau de certeza razoável. 

A chuva é apenas um desses exemplos.

Para um dia termos um modelo climático que 

nos diga exactamente onde é que vai chover, é pre-

ciso compreender como é que uma nuvem se for-

ma e quando é que as gotículas que a compõem se 

precipitam. De seguida, é necessário traduzir este 

fenómeno complexo numa equação a aplicar num 

modelo do clima que corre ao longo do tempo.

Isso só é possível com uma grande capacidade 

computacional, mas não só. Esse modelo tem de 

considerar a topografi a terrestre, a evaporação e 

o vento. Tudo isto tem de estar representado num 

mapa mundial com uma quadrícula de poucos quiló-

metros de resolução, para que uma montanha como 

a serra da Estrela não pareça um mero socalco. 

Este é apenas um pequeno aspecto do grau de 

complexidade dos modelos. Os cientistas do clima 

querem observar o que se vai passar no futuro, de-

pois do Homem ter lançado na atmosfera centenas 

de milhares de milhões de toneladas de carbono. 

“Os modelos climáticos representam quer a at-

mosfera, quer o oceano, resolvendo as equações da 

dinâmica de fl uidos numa malha de pontos da ordem 

dos 10 quilómetros para um mapa regional, e de 100 

quilómetros para o globo. Incluem diversos modelos 

especializados que representam a interacção da at-

mosfera e do oceano com o solo, o gelo fl utuante, o 

gelo permanente, o coberto vegetal”, diz ao PÚBLICO 

Pedro Miranda, geofísico e professor da Faculdade 

de Ciências da Universidade de Lisboa.

No caso das nuvens, devido à sua complexidade 

e à baixa resolução dos modelos que dão resultados 

a nível global, o processo é representado de forma 

simplifi cada. O excesso de carbono na atmosfera faz 

com que mais energia fi que retida, sem ter libertada 

para o espaço - o efeito de estufa. O planeta fi ca em 

desequilíbrio. A pergunta a que os modelos climáti-

cos tentam responder é para onde vai esse calor em 

excesso: pode aquecer o ar, os oceanos, ou acelerar o 

derretimento das massas de gelo. 

O sumário do IPCC refere que os oceanos acumula-

ram 90% da energia do sistema climático entre 1971 e 

2010, evitando um aquecimento maior. Mas a maioria 

desta energia fi ca acumulada nas centenas de metros 

mais superfi ciais do oceano. Os modelos não têm em 

conta a infl uência deste calor no oceano mais profun-

do. Como não se estão a modelizar as consequências 

de um oceano mais quente na acumulação de dióxido 

de carbono (CO2): uma parte deste gás é dissolvido no 

oceano, mas a água perde capacidade de absorção à 

medida que a sua temperatura sobe.

Aperfeiçoamento anual

“Há muita incerteza. Mas o mundo é assim, temos de 

viver com ela”, defende Pedro Miranda. Mas há muitos 

aspectos que melhoraram. 

Os modelos referidos nos primeiros dois relatórios 

do IPCC nem sequer tinham capacidade de prever o 

clima do passado, que foi sendo registado ao longo 

das décadas. “O relatório do IPCC de 2007 já referia 

modelos com capacidade de prever o clima passado”, 

diz Pedro Miranda. E os modelos que os cientistas uti-

lizaram agora para olhar para as alterações climáticas 

tiveram de resistir a uma bateria de testes que garan-

tem uma nova robustez.

“Estes modelos resultam da transformação de mo-

delos de previsão do tempo”, explica Pedro Miranda, 

Os modelos do clima estão entre 
a evolução da ciência e a incerteza 
do real
 
Nicolau Ferreira 28/09/2013

Desde a capacidade informática até à complexidade natural, há barreiras a 
travarem a criação do modelo perfeito do clima que anteveja a 100% o que 
acontecerá com o aquecimento global. Mas as melhorias também são evidentes.
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que “têm novas edições todos os anos”. Não há nada 

melhor do que a realidade diária para confi rmar a va-

lidade de algoritmos que tentam prever o tempo. Esse 

aperfeiçoamento dá frutos. “Há 30 anos não podíamos 

prever o que prevemos para o furacão Sandy [que se 

abateu há quase um ano na costa Leste dos Estados 

Unidos]”, refere o cientista. Tal como seria difícil anun-

ciar o alerta vermelho para o temporal de Janeiro que 

arrancou árvores por todo o Portugal continental e fez 

muitos estragos.

Esse tipo de evolução reverte para os modelos do 

clima. Recentemente, a equipa de Pedro Miranda con-

seguiu modelizar como se comportava o escoamento 

de água dos rios durante o derretimento da neve, algo 

inédito até então. A fórmula foi integrada no modelo 

de meteorologia do Centro Europeu de Previsão do 

Tempo, que foi recentemente transformado em mo-

delo climático. “Trata-se de um modelo muito recente, 

ainda em desenvolvimento”, diz o investigador.

Mas o escoamento dos rios é apenas um detalhe 

no complexo sistema que defi ne aquilo que, casual-

mente, se chama tempo. Há, por exemplo, questões 

importantíssimas como o comportamento das cama-

das de gelo continentais, que são consideradas em 

muitos modelos como estáticas ao longo de grandes 

períodos, explica Pedro Miranda. Isto pode não ser 

verdade no caso dos gelos da Gronelândia ou da parte 

Oeste da Antárctida. 

Fenómenos como a expansão ou contracção das 

fl orestas, que têm efeitos na absorção de CO2 e podem 

ter intervenção humana, estão longe de serem consi-

derados nos modelos analisados pelo IPCC. “O IPCC é 

conservador. Diz as coisas que são consensos”, refere 

o cientista. E, para já, muita realidade fi ca de fora nas 

nossas previsões do futuro. 

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencias/jornal/os-modelos-do-
clima-estao-entre-a-evolucao-da-ciencia-e-a-incerteza-do-
real-27162498
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F 
ace a um novo relatório climático das Nações 

Unidas, os cépticos que persistem em não reco-

nhecer o aquecimento global como a origem das 

alterações climáticas preparam as suas armas, 

ainda antes da sua divulgação, tentando denegrir a 

credibilidade dos cientistas. E, desta vez, tiveram 

uma ajuda das dúvidas levantadas pela constatação 

de que, nos últimos 15 anos, apesar de as emissões 

de gases com efeito de estuda terem aumentado, e 

muito, a temperatura da atmosfera praticamente 

estagnou.

A subida foi de apenas 0,05 graus Celsius entre 

1998 e 2012, quando seria de esperar, em referência 

ao que se passou entre 1951 e 2012, uma subida en-

tre 0,08 e 0,14 graus Celsius. O relatório do Painel 

Intergovernamental para as Alterações Climáticas 

(IPCC, na sigla em inglês) aborda esta aparente “pau-

sa” num parágrafo em que sublinha a existência de 

“uma variabilidade substancial” de ano para ano e 

de década para década, mas que esta não faz inverter 

o “robusto aquecimento que se verifi ca há múltiplas 

décadas.”

“Devido à variabilidade natural, as tendências que 

se baseiam na análise de curto prazo são muito sensí-

veis às datas de início e do fi m [dos registos] e no geral 

não refl ectem tendências climáticas de longo prazo”, 

lê-se no relatório. 

É uma declaração sóbria, perante títulos de tablói-

des como o Daily Mail britânico que são uma lição 

de como fazer pouco de um acontecimento em três 

andamentos: “Alterações climáticas no gelo: cientis-

tas da ONU revelam que o mundo quase não aqueceu 

nada nos últimos 15 anos - mas dizem que agora têm 

a certeza de que a humanidade tem a culpa do aque-

cimento global”. 

O blogue de notícias do Met Offi  ce (serviços meteo-

rológicos britânicos) explicava de forma mais simples 

o que estava em causa: não se devem confundir previ-

sões climáticas com projecções climáticas. “Fazem-se 

previsões quando se tenta dizer qual será o estado 

do clima nos próximos anos, e isso depende de co-

nhecer o estado do clima hoje. É necessário ter um 

grande número de observações de alta qualidade, da 

atmosfera e em especial do oceano”, diz o post. “Por 

outro lado, as projecções climáticas dizem respeito 

ao longo o prazo, ao impacto de grandes e poderosas 

infl uências no clima e da sua variabilidade, em vez de 

apenas tentarem prever o estado actual da própria 

variabilidade.”

Rajendra Pachauri, o economista indiano que lide-

ra o IPCC, reagiu à polémica em torno desta questão 

ainda antes da divulgação do relatório. “Haverá infor-

mação sufi ciente para que todas as pessoas racionais 

compreendam que é necessário agir contra as altera-

ções climáticas.”

Os cépticos mobilizaram-se antes da divulgação do 

relatório. Nos Estados Unidos, um pólo de actividade é 

o Instituto Heartland, fi nanciado por vários interesses 

ultraconservadores, nomeadamente pelos milioná-

rios irmãos Koch, que têm fortuna feita no petróleo e 

outras indústrias. Uma fuga de informação em 2012 

expôs as actividades do instituto para descredibilizar 

a ciência e os cientistas que trabalham na áreas das 

alterações climáticas. E, nas últimas semanas, tem es-

tado na origem de uma série de artigos e conferências 

pondo em causa, a priori, os resultados de consenso 

científi co do IPCC. 

Mas os cientistas das alterações climáticas apren-

deram já alguma coisa com os anos que passaram a 

enfrentar estes cépticos, normalmente fi nanciados 

por indústrias poluentes, e com maior atenção nos 

media do que alguma vez tiveram em representativi-

dade. Dezenas de cientistas envolvidos no trabalho do 

IPCC juntaram-se para formar uma Equipa de Resposta 

Rápida de Ciências do Clima, para responder a alega-

ções falsas ou enganadoras feitas por estes cépticos, 

noticiou o jornal britânico The Guardian. 

A “pausa” de 15 anos e os cépticos 
ao ataque
Clara Barata 28/09/2013

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencias/jornal/a-pausa-de-15-anos-
e-os-cepticos-ao-ataque-27162540
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D 
urante várias décadas, a cidade líbia de Al Azi-

zia, 40 quilómetros a sul da capital Trípoli, 

manteve a fama de ser o ponto mais quente da 

Terra. A 13 de Setembro de 1922, os termóme-

tros marcaram 58 graus Celsius. Agora, este recorde 

foi posto em causa, mas não por ter surgido um valor 

maior. Uma equipa internacional de meteorologistas 

concluiu que a medição feita há 90 anos, então numa 

base militar italiana, estava errada.

Com isso, a Organização Meteorológica Mundial 

(OMM) reconheceu esta quinta-feira que o recorde 

mundial de temperatura cabe ao segundo colocado, 

a localidade norte-americana de Greenland Ranch, na 

Califórnia. Ali – numa região sintomaticamente desig-

nada como Vale da Morte – os termómetros chegaram 

aos 56,7 graus Celsius, no dia 10 de Julho de 1912. 

Desde o princípio que se desconfi ava da veraci-

dade do recorde de Al Azizia. Já em 1930, um arti-

go numa revista da Departamento de Meteorologia 

dos Estados Unidos questionava como era possível 

tal temperatura num ponto tão próximo do mar. Na 

década de 1950, o meteorologista italiano Amilcare 

Fantoli expôs mais dúvidas concretas.

Recentemente, a OMM resolveu tirar a questão de-

fi nitivamente a limpo. Nos dois últimos anos, especia-

listas de nove países passaram a pente fi no um vasto 

conjunto de dados e fontes de informação, incluindo 

o caderno original onde a observação foi anotada, 

medições históricas de outras localidades próximas a 

Al Azizia, o equipamento utilizado e as condições do 

local onde a medição foi feita. “No coração de cada 

meteorologista e climatologista bate sempre a alma 

de um detective”, graceja Randy Cerveny, especialista 

da Universidade do Estado do Arizona e relator da 

OMM para os extremos meteorológicos, citado num 

comunicado.

O estudo identifi cou cinco problemas com a ob-

servação de Al Aziza. O aspecto mais importante é 

que a medição terá sido feita por alguém inexperien-

te, utilizando um tipo de termómetro na altura já 

obsoleto, que dava ampla margem para uma leitura 

errada – conforme se utilizasse a parte de cima, e 

não a de baixo, de um ponteiro que indicava a tem-

peratura máxima. Na prática, terá havido um erro de 

sete graus Celsius. Ou seja, naquele dia os líbios de 

Al Aziza terão sufocado na mesma, mas com apenas 

51 graus Celsius.

Observações pontuais podem facilmente revelar 

falhas, mas para o climatologista Ricardo Trigo, da 

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, o 

mais grave é haver problemas em séries de dados de 

temperatura ao longo do tempo. “É mais importan-

te, do ponto de vista climatológico, corrigir as séries 

longas”, afi rma.

Algumas dúvidas têm sido levantadas, nos últimos 

anos, sobre a consistência das séries utilizadas nos 

estudos sobre a dimensão e as causas das alterações 

climáticas. Cientistas sobretudo conotados com os 

chamados “cépticos” da tese de que o aquecimento 

global é obra humana têm contestado, por exemplo, 

a utilização de estações meteorológicas nas cidades – 

que resultariam em dados exagerados devido ao efeito 

de ilha de calor – ou a escolha parcial das fontes de 

observações de temperatura.

Estas dúvidas estiveram na base de um estudo re-

cente – o Berkeley Earth Surface Temperature – que 

multiplicou por cinco o número de estações meteo-

rológicas consideradas e efectuou diversas combina-

ções diferentes de dados. Os resultados preliminares, 

divulgados em Julho passado, coincidem com as séries 

já existentes das agências norte-americanas para o 

espaço (NASA) e para o oceano e atmosfera (NOAA), 

e da Universidade de East Anglia, no Reino Unido.

Os resultados corroboram também a correlação 

entre a subida das temperaturas e o aumento da con-

centração de dióxido de carbono na atmosfera. “Eu 

não estava à espera disso, mas como cientista é o 

meu dever deixar que as evidências mudem a minha 

opinião”, disse na altura Richard Muller, fundador e 

director do projecto Berkeley Earth.

A “desclassifi cação” dos 58 graus Celsius de Al 

Azizia não vai ter qualquer efeito nas séries históricas. 

Mas alterou o quadro de honra dos maiores episódios 

de extremos meteorológicos, mantido pela OMM, e 

que incluem secas que duraram 14 anos, rajadas de 

vento com mais de 400 quilómetros por hora e chuvas 

anuais equivalentes a quase 30 vezes a precipitação 

em Portugal (ver infografi a). 

A reavaliação do antigo recorde de Al Aziza enfren-

tou um sério contratempo, quando um dos cientistas 

Revisão da Organização Meteorológica Mundial

A Terra tem um novo recorde 
de temperatura; mas é menor
Ricardo Garcia 13/09/2012 
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envolvidos – o líbio Khalid El Fadli – desapareceu por 

oito meses, durante a revolta popular que derrubou 

o ditador Muammar Kadhafi . Quando retomou o con-

tacto com o resto da equipa, o trabalho foi concluído, 

tendo agora sido publicado online na revista da Ame-

rican Metereological Society.

Um recorde de temperatura, segundo Randy Cer-

veny, é algo mais do que um atributo a exibir por uma 

localidade. “Este tipo de dado pode ajudar as cidades 

em tais ambientes a desenvolver edifícios melhor adap-

tados a esses extremos”, afi rma. 

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/noticia/
a-terra-tem-um-novo-recorde-de-
temperatura-mas-e-menor-1562883
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A 
dinamarquesa Connie Hedegaard, de 52 anos, 

saltou para as páginas dos jornais mundiais em 

2009, ao liderar a mais mediática das conferên-

cias climáticas da ONU, em Copenhaga. De mi-

nistra de Energia e Clima no Governo da Dinamarca 

seguiu depois para comissária da Acção Climática em 

Bruxelas - um cargo criado por Durão Barroso em 2010. 

Agora, enfrenta um momento particularmente difícil 

para levar adiante a sua causa. A crise económica es-

tá a monopolizar a atenção pública e dos governos. E 

políticas climáticas centrais na UE estão a derrapar, 

em especial o comércio de emissões, com o preço do 

carbono em valores tão baixos que ameaçam fazer 

colapsar o mercado. Hedegaard mostra-se ainda assim 

confi ante, mas diz que é preciso fazer mais. A comissá-

ria falou com o PÚBLICO em Lisboa, onde veio lançar 

a campanha europeia O mundo que eu quero, com o 

clima que eu gosto.

Em 2009, em Copenhaga, as alterações climáticas 

estavam no centro das atenções. Agora é o con-

trário. A batalha está a ser perdida?

Não, mas está a fi car muito tarde. É triste que as pes-

soas precisem de estar com os pés na água numa cave 

inundada ou a olhar para a terra ressequida antes de 

dizerem: “Ah, então era disto de que estavam a falar”. 

Não podemos fi car à espera até que todos tenhamos 

experimentado o que são as alterações climáticas. As 

coisas têm sido mais difíceis devido à forte atenção à 

crise económica. Mas, ao mesmo tempo, é difícil en-

contrar um autarca numa grande cidade europeia que 

não esteja consciente de que tem de ter a sua estratégia 

climática. Não se encontra também nenhuma grande 

empresa da Europa cujo CEO não se pergunte: “Como 

nos vamos adaptar, como vamos lidar com a mitigação, 

como nos vamos tornar mais efi cientes”. Há cinco ou 

dez anos, isto era algo que estava escondido num canto 

das empresas ou da administração local.

Mas tudo isto não está a acontecer muito lenta-

mente? Em 2009, dizia que não havia um plano 

B. Agora não se espera um novo acordo interna-

cional antes de 2015.

O prazo para Copenhaga, em 2009, não foi algo que 

nós, dinamarqueses, inventámos. Foi todo o mundo, 

sabendo que, quando o Protocolo de Quioto expiras-

se, no fi nal de 2012, seriam precisos três anos para 

se colocar algo novo em prática. Devíamos ter feito 

isto. Mas, quando não se consegue acordo na políti-

ca, pode-se sempre encontrar caminhos alternativos. 

Qual seria a alternativa? Desistir e enviar a conta para 

as gerações futuras? Seria altamente irresponsável. 

Temos vindo a falar tanto de não deixar o peso da 

dívida para os nossos fi lhos. E a dívida ambiental? 

Num artigo recente no Financial Times, um dos seus 

comentadores económicos dizia que esta factura po-

de prejudicar a liberdade económica muito mais do 

que a dívida fi nanceira.

Sabemos disto pelo menos desde o relatório 

Stern, de 2006. Mas parece que os políticos não 

estão a ouvir. Estão a ouvi-la na Comissão Euro-

peia?

No ano passado, sugeri aos meus serviços que come-

çássemos a trabalhar num novo quadro [de metas 

europeias] para 2030. Alguns disseram-me: “Te-

mos uma crise, você nunca conseguirá ir adiante 

com isso, mesmo internamente na Comissão”. Em 

Março deste ano, apresentámos o nosso livro verde 

para 2030. Há duas semanas, os chefes de Estado 

da UE reuniram em conselho para discutir a política 

energética. Nos media, dizia-se que iriam apenas 

centrar-se em dois aspectos: energia barata e gás 

de xisto. Mas não, foi uma discussão muito mais 

ampla. E, nas conclusões, congratularam-se com o 

livro verde, confi rmaram que temos de defi nir 2030 

e pediram à Comissão para que apresentasse uma 

proposta concreta antes do fi nal deste ano. Isto não 

é mau, no meio da crise. No ano passado, gastámos 

quase 1000 milhões de euros por dia só para pagar o 

petróleo. Qualquer pessoa ou Governo compreende 

que seria sensato reduzir este custo.

Este argumento já é utilizado há anos...

E a Europa tem reduzido as suas emissões, não se es-

queça disto.

É fácil queimar carvão sujo e barato, 
mas é uma escolha irresponsável
Ricardo Garcia 09/06/2013

C onnie Hedegaard, comissária europeia da Acção Climática, em entrevista.
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Em parte por causa da crise. O que teme que acon-

teça quando a economia reaquecer?

É por isto que estamos a fazer uma campanha a di-

zer: “Não sejam complacentes. Um dia, a crise aca-

bará e não haverá esta ajuda automática para reduzir 

as emissões”. Quando analisámos, na Comissão, que 

sectores resultaram em mais emprego nos últimos 

anos, o sector verde saiu como vencedor. O ano de 

2011 foi o que teve maior crescimento de renováveis 

na Europa. Alguém acha que isto aconteceria se não 

houvesse metas vinculativas? Acho que não. É por isso 

que agora é a hora para avançar com um novo con-

junto de metas.

É possível avançar com novas metas para 2030, 

levando em conta que há profundas divisões entre 

os Estados-membros?

Ainda vamos ter grandes discussões sobre o nível de 

ambição, o número de metas, como elas interagem 

entre si. Mas uma clara maioria dos nossos Estados-

membros diz sim, metas vinculativas na UE são im-

portantes. Se dissermos “agora não, estamos em crise, 

vamos esperar”, estaremos a deixar os mercados com 

maior potencial de crescimento no futuro aos nossos 

concorrentes, que tanto tememos. Não devemos de-

fi nir competitividade de uma forma muito estreita. 

A efi ciência nos recursos é um grande parâmetro de 

competitividade para o futuro, dado que o preço das 

matérias-primas vai subir.

Como classifi ca a crise por que está a passar o 

comércio europeu de licenças de emissões? O sis-

tema falhou?

Eu não diria que falhou, porque, de certa forma, fez 

o seu trabalho, estamos a reduzir emissões também 

no sector eléctrico. Mas eu avisei que, se não fosse 

corrigido, chegaríamos muito próximo de um colapso 

em termos de preços. É o que tem vindo a acontecer 

e acho que será estúpido se não corrigirmos isso. É 

por isso que o backloading [adiamento dos leilões 

de licenças proposto pela Comissão Europeia] é ne-

cessário para estabilizar as coisas, para estancar a 

hemorragia. E temos depois de olhar para opções 

estruturais. Para as indústrias que dizem que ter 

preços baixos [do CO2] é bom, eu diria: não, não é 

bom, porque não haverá incentivos para a inovação 

e corre-se o risco de haver, ao invés de um preço eu-

ropeu para o carbono, uma manta de retalhos de 27 

sistemas diferentes.

E se lhe disserem que a culpa foi da Comissão, por 

ter aceitado uma distribuição generosa de licenças 

de emissões às indústrias no princípio?

Eu não era comissária nesta altura. O problema foi que 

o sistema não previu uma crise histórica. Isto pode 

ser ajustado para o futuro. O mesmo se pode dizer de 

outros sectores. Os bancos também não anteviram o 

que estava a vir.

Na arena internacional, o que é que se pode es-

perar para 2015?

Muitos países farão coisas por si só. Noventa países já 

submeteram [às Nações Unidas] o que estão a fazer. 

Quase todas as economias do G20 estão a fazer algo, as 

coisas estão a mover-se. Mas, quando se somam todos 

estes esforços, não é sufi ciente para fi carmos abaixo 

dos dois graus [de aumento da temperatura média glo-

bal]. O foco principal das negociações internacionais 

será como preencher esta lacuna.

Mas o que espera? Um tratado com força vincu-

lativa ou um novo conjunto de compromissos vo-

luntários, como o Acordo de Copenhaga?

É bom que haja boas intenções. Mas metas vinculati-

vas ajudam mais. Não temos tempo ilimitado. É por 

isso que a Europa está a dizer que é importante que 

haja algo vinculativo. Estamos agora a explorar me-

canismos para repartir o esforço remanescente, um 

sistema internacional que torne possível que façamos 

mais juntos do que sem um acordo internacional. Se 

um acordo internacional não for capaz de responder 

a esta questão, então qual é o interesse?

Quem pode fazer mais pelo clima, a China ou os 

Estados Unidos?

É difícil dizer, porque, devido ao gás de xisto e a ou-

tros esforços, as emissões estão na verdade a cair nos 

EUA. E, dado que a China tem muita população que 

ainda não entrou para a classe média, as suas emissões 

continuam a subir. O que sei é que os problemas de 

poluição estão a tornar-se, para a liderança chinesa, 

numa questão central a ser resolvida. Eles também 

têm cálculos sobre o peso das alterações climáticas, 

da poluição do ar, da poluição da água sobre o PIB. 

Estão a começar a repensar a sua estratégia energética. 

Adoptaram agora, pela primeira vez, metas de intensi-

dade de carbono. Podemos dizer que não é sufi ciente, 

que é preciso fazer mais. Mas estão a mover-se nesta 

direcção.

É possível uma sociedade de baixo carbono no 

médio prazo, com a revolução que o gás de xisto 

dos EUA está a provocar no mercado global de 

energia?

É certo que se os EUA podem substituir o carvão sujo 

por gás, é um passo à frente.

Mas com isso temos mais carvão barato na Eu-

ropa.
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Certo. Estamos a falar de uma tecnologia de transi-

ção, é claro que não se pode chegar a [uma sociedade 

de baixo carbono em] 2050 apenas com gás de xisto. 

Precisamos da efi ciência energética, das renováveis, 

de elementos verdadeiramente livres de combustíveis 

fósseis. É por isso que na Europa não devemos dizer 

que o gás de xisto está “ok” e que podemos descan-

sar nos próximos 20 anos. E é claro que é um proble-

ma que os Estados Unidos estejam agora a despejar 

no mercado europeu o carvão que eles não usam. Se 

abrirem o seu mercado de gás de xisto, os preços vão 

estar mais ajustados aos preços globais. Mas, até que 

tenhamos isto resolvido, o que podemos fazer na Eu-

ropa é garantir um preço decente para o CO2. As mais 

modernas centrais eléctricas a gás na Alemanha estão 

a fechar ou são defi citárias. É mais fácil queimar o 

carvão sujo e barato. Toda a gente é capaz de ver que 

é uma escolha irresponsável.

A captura e o armazenamento de carbono são 

uma solução?

Há cinco ou dez anos, dizia-se que a captura e o ar-

mazenamento de carbono iriam resolver tudo. Agora 

dizem que o gás de xisto vai resolver tudo. Não há 

uma tecnologia única capaz de resolver tudo. Vamos 

atravessar uma transição muito difícil. Infelizmente, 

isto coincide com um momento de crise económica. 

Mas não há volta a dar. Se têm dúvidas, olhem para a 

ciência, para as estatísticas. Enquanto temos estado 

ocupados em solucionar a crise, as alterações climá-

ticas não se resolveram por si próprias.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/mundo/
jornal/e-facil-queimar-carvao-
sujo-e-barato-mas-e-uma-escolha-
irresponsavel-26660801
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Q
uando os clientes chegam, o peixe já está sem a 

sua pele grossa, de escamas duras. Jaz escalpeli-

zado na bancada, ao lado de carapaus, robalos, 

cavalas, corvinas, salmonetes, raias. Poucos o 

reconhecem e há até quem se mostre intrigado pela 

presença daquele espécime invulgar, com o seu corpo 

em forma de diamante e a cabeça grotesca, de fartas 

bochechas carnudas e uma boca desproporcional-

mente pequena, escondendo dentes afi ados.

Muitos já descobriram, porém, o esplendor da sua 

carne alva e rija, que se fragmenta em lascas saboro-

sas. Em pouco tempo, a única peixeira que o vende 

na praça de Cascais fi ca sem nenhum exemplar do 

bicho. 

Eis o peixe-porco, o embaixador marinho das al-

terações climáticas no prato dos portugueses. No fu-

turo, outros poderão vir fazer-lhe companhia, como 

a pescada do Senegal, o sável africano e o carapau 

do Cunene. Mas, se calhar, a solha vai desaparecer 

das redes nacionais.

Mais comum na costa africana, o peixe-porco 

(Balistes capriscus) era raro em Portugal há duas 

décadas. Agora é presença regular onde quer que 

haja água quente. “Já vi pescadores a apanharem 20 

seguidos em Cascais”, diz a investigadora Catarina 

Vinagre, do Centro de Oceanografi a da Universidade 

de Lisboa. 

Até agora, a espécie tem sido alvo sobretudo da 

pesca lúdica, ou aparece por acaso nas redes e linhas 

de pesca profi ssional. “Já poderia ter uma pesca di-

rigida”, advoga Carlos Sousa Reis, coordenador dos 

capítulos sobre pescas do projecto Alterações Climá-

ticas em Portugal: Cenários, Impactos e Medidas de 

Adaptação (SIAM, na sigla inglesa). Carlos Reis não 

tem dúvidas em reconhecer o peixe-porco como um 

exemplo concreto de modifi cações na fauna marinha 

portuguesa em função do clima. 

À escala europeia, não é o único. Muitas espécies 

de peixes alteraram a sua distribuição nas últimas 

décadas no Atlântico nordeste. Nas águas, a sul da 

Irlanda, na última década, subiu exponencialmente 

a população de uma espécie subtropical - a minissaia 

(Capros aper). As 700 toneladas capturadas em 2001 

passaram a 137 mil em 2010, antes de serem limitadas 

por quotas europeias. 

Os animais não só têm mudado de um lado para 

outro, como também de cima para baixo. No Mar do 

Norte, a temperatura da água aumentou 1,6 graus Cel-

sius entre 1980 e 2004. No mesmo período, a profun-

didade a que são encontradas as espécies que vivem 

junto ao leito do oceano - chamadas “demersais” - caiu 

em média 3,6 metros. “Muitas destas alterações, mas 

não todas, estão de acordo com o que podemos es-

perar das alterações climáticas”, refere um relatório 

do Conselho Internacional para a Exploração do Mar, 

um órgão científi co global que avalia regularmente o 

estado dos stocks de pesca.

Num mundo mais quente no futuro, não será só a 

temperatura do oceano a mudar. Pode haver alterações 

nas correntes, na forma como as diferentes camadas 

do mar se misturam, na escorrência de água doce e 

sedimentos a partir dos rios para o mar. O nível do 

mar vai subir, a salinidade e o pH da água poderão 

ser afectados, haverá mais eventos extremos, como 

furacões ou ondas de calor.

Como é que estas transformações vão mexer com 

a biodiversidade marinha em Portugal - e consequen-

temente com as pescas - é o que alguns cientistas no 

país estão a tentar descobrir. Investigadores do Centro 

de Oceanografi a da Universidade de Lisboa, por exem-

plo, submeteram várias espécies da zona do estuário 

do Tejo e da costa adjacente a um teste em 2010 para 

saber até onde suportam a subida do termómetro. 

Cada animal passou por um aquário onde a água era 

aquecida gradualmente. O limite de resistência fi cou 

defi nido como o momento em que o peixe começa a 

perder o equilíbrio. 

Resultado: os mais vulneráveis são duas espécies 

de sargos (Diplodus bellottii e Diplodus vulgaris), cujos 

limites térmicos estão a uma distância de 3,4 e 7,1 graus 

da temperatura média da água no Verão. Embora um 

aumento médio da temperatura daquela ordem não 

seja esperado, estes sargos “já estão sob stress térmico 

durante as ondas de calor no presente”, segundo um 

Vêm aí a pescada do senegal, o sável 
africano e o carapau do cunene
Ricardo Garcia 21/04/2013

Alterações climáticas vão mexer com as pescas em Portugal. E já há sinais, do peixe-
porco que já cá está a toxinas que estão chegar dos trópicos.
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artigo publicado no ano passado pela investigadora 

Diana Madeira e mais três colegas.

Noutro estudo semelhante da mesma equipa, con-

cluiu-se que os robalos têm uma taxa de crescimento 

menor e menos condição física quando fi cam durante 

30 dias em água a 28 graus Celsius - temperatura média 

do estuário do Tejo numa onda de calor. E uma das 

consequências expectáveis do aquecimento global 

são ondas de calor mais intensas e mais longas. “Há 

um potencial para que determinadas espécies sejam 

afectadas”, afi rma Catarina Vinagre, autora principal 

do trabalho.

Não se sabe se o calor sentido pelo robalo será 

motivo sufi ciente - além do preço - para ditar o seu 

afastamento da dieta nacional. Mas há outras pistas. 

Se a temperatura do mar subir dois graus até ao fi nal 

do século, segundo outro estudo de Catarina Vinagre 

com cientistas da Universidade de Lisboa, de 2011, 

cinco peixes poderão partir da costa portuguesa, mas 

25 novos poderão chegar. O número de espécies co-

merciais existentes subirá de 158 para 179 - incluin-

do três até agora inexistentes por cá mas que são de 

particular interesse económico: a pescada do Senegal 

(Merluccius senegalensis), o sável africano (Ethmalosa 

fi mbriata) e o carapau do Cunene (Trachurus trecae). 

Das que se perdem em toda a costa, apenas a solha 

tem interesse comercial. Das águas do Algarve em par-

ticular, podem no entanto desaparecer o tamboril, o 

rodovalho, o badejo e um ou outro bacalhau que hoje 

por ali ande perdido. 

O clima, e muito menos apenas a temperatura da 

água, não explica integralmente o vai-e-vem dos pei-

xes. Mas é uma componente essencial para algumas 

espécies portuguesas, a começar pela sardinha. Tra-

balhos publicados desde 2003 por investigadores do 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) cor-

relacionam a abundância da espécie com a Oscilação 

do Atlântico Norte, um sistema de circulação atmosfé-

rica com grande infl uência no clima e na meteorologia 

na Europa, especialmente no Inverno. 

A NAO - como o fenómeno é conhecido na sua 

sigla em inglês - é medida por um índice baseado na 

diferença de pressão atmosférica entre o anticiclone 

dos Açores e o centro de mau tempo que está normal-

mente sobre a Islândia. Quando o índice é positivo, 

tende a fazer sol no Sul da Europa, com ventos de 

norte. Quando é negativo, chove e os ventos vêm do 

quadrante sul.

Os ventos de norte são particularmente relevantes 

para Portugal, pois empurram a camada superfi cial do 

mar para sul, fazendo emergir a água fria e carregada 

de nutrientes que está mais no fundo. No Verão, este 

afl oramento costeiro causado pela “nortada” repre-

senta um maná alimentar para as sardinhas - e não 

é à toa que chegam gordas ao Santo António. Mas no 

Inverno afasta para longe da costa os ovos que foram 

postos e as larvas que já eclodiram nesta altura. “No 

Verão, há muita comida. Mas é preciso que as sardinhas 

tenham nascido no Inverno”, resume Maria de Fátima 

Borges, investigadora do IPMA com vários trabalhos 

publicados nesta área.

O pico de capturas de sardinha que se observou 

entre as décadas de 1950 e 1970 corresponde a um 

período de fase negativa da NAO, com ventos de sul. 

A partir daí, a NAO entrou numa persistente fase po-

sitiva, com ventos de norte, e a tendência tem sido de 

queda tanto nas capturas, quanto no chamado “recru-

tamento” - que representa a quantidade de sardinhas 

jovens que se juntam ao stock que é pescado. “A nossa 

hipótese é a de que nesses períodos de afl oramento 

de Inverno é possível que haja mais mortalidade de 

ovos e larvas”, afi rma António Miguel Santos, também 

investigador do IPMA e co-autor do estudo que chegou 

a esta correlação.

Os modelos climáticos para o futuro colocam a 

NAO, até 2100, predominantemente numa fase po-

sitiva, que é a que não interessa para a sardinha. Há, 

porém, uma grande dose de incerteza nestas previsões. 

A própria reacção do afl oramento costeiro às mudan-

ças do clima é difícil de antecipar. “Em Portugal, o 

fenómeno é muito local e muito complexo”, explica 

Catarina Vinagre. 

A utilização de índices, como a NAO, para prever 

o que se vai passar corre também o risco de falhar o 

alvo. Miguel Santos afi rma que a vantagem é que se 

trata de um indicador que se obtém facilmente. Mas 

alerta que há casos de correlações entre a abundância 

de peixes e outros factores que pareciam sólidas mas 

falharam de um momento para o outro. “Temos de 

ter muito cuidado ao aplicar estas correlações para 

prever cenários com implicações sócio-económicas”, 

diz o investigador.

Um clima diferente no futuro pode vir a ter implica-

ções num domínio fulcral das pescas, o da segurança 

alimentar. Há uma constelação de possíveis proble-

mas, da maior exposição dos organismos marinhos 

a metais pesados e compostos orgânicos perigosos, 

à contaminação dos peixes com microrganismos que 

possivelmente serão mais frequentes em áreas onde 

não existiam.

Já há exemplos em Portugal. No Verão de 2008, on-

ze tripulantes de um barco de pesca na Madeira foram 

hospitalizados, depois de terem comido um charutei-

ro - um peixe do género Seriola - apanhado nas Ilhas 

Selvagens. Apresentavam problemas como diarreias, 

vómitos, tonturas, comichão, dormências nos mem-

bros, sensação térmica invertida, alterações do ritmo 

cardíaco, e só melhoraram depois de um mês. 
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O culpado, soube-se depois, era uma toxina - co-

nhecida como ciguatoxina - produzida por um tipo 

de microalga e que ocorre normalmente em zonas 

tropicais, especialmente no Caribe, no Índico e no 

Pacífi co. Foi o primeiro caso registado na Madeira e 

o segundo perto da Europa, depois de uma situação 

semelhante nas Canárias em 2004.

“São casos pontuais, mas que começam a apare-

cer”, afi rma António Marques, especialista do IPMA 

que se tem dedicado a este tema. O IPMA está a li-

derar um projecto europeu - o ECSafeSeafood - com 

o objectivo de identifi car possíveis contaminantes 

dos peixes que não estão a ser bem vigiados agora 

e podem tornar-se problemas maiores num futuro 

mais quente. As toxinas, o mercúrio e até os plásti-

cos são exemplos de inimigos que estão na mira dos 

investigadores.

“Uma vez identifi cados os contaminantes, vão ser 

desenvolvidos métodos de detecção rápida”, explica 

António Marques. Para isso, o projecto envolve tam-

bém empresas. Serão feitos igualmente inquéritos 

sobre o padrão de consumo de peixes dos europeus, 

para saber qual é o risco de exposição a potenciais 

novas ameaças.

Portugal é o maior consumidor de peixe per capita 

da União Europeia e um dos maiores do mundo. Ca-

da pessoa come em média 62 quilos de produtos do 

mar por ano - a maior parte importada. O resultado 

é uma dieta do mar variada, adaptável a mudanças. 

“O consumidor nacional tem capacidade de variar as 

suas escolhas”, opina Gonçalo Carvalho, da Platafor-

ma de Organizações Não Governamentais Portugue-

sas para as Pescas (PONG-Pesca). Carvalho recorda 

que a faneca está-se a tornar mais popular e que há 

uma campanha nacional para elevar o consumo da 

cavala.

Os pescadores nacionais, acostumados a uma fai-

na mista, com várias artes de pesca, também estão 

bem posicionados para um mundo com um clima 

diferente. “Por não termos uma frota muito especia-

lizada, poderemos ter maior capacidade de adapta-

ção”, diz Gonçalo Carvalho. 

Um estudo publicado já este ano por cientistas 

do Centro de Oceanografi a da Universidade de Lis-

boa, liderado pela investigadora Rita Gamito, vai mais 

longe e identifi ca uma arte de pesca em particular - 

o tresmalho - como a mais susceptível de se moldar 

a um nova distribuição de espécies comerciais de 

peixe no futuro.

Gonçalo Carvalho acredita que a melhor adap-

tação às alterações climáticas depende sobretudo 

de uma atitude a montante: pescar menos hoje. O 

limite reconhecido como cientifi camente aceitável 

é o do “rendimento máximo sustentável”, ou seja, 

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/temas/jornal/
vem-ai-a-pescada-do-senegal-o-
savel-africano-e-o-carapau-do-
cunene-26393106

a maior quantidade de peixes que se pode capturar 

sem comprometer a manutenção dos stocks. Mas o 

ideal, segundo Carvalho, é pescar ainda menos do 

que isto. 

http://www.publico.pt/temas/jornal/vem-ai-a-pescada-do-senegal-o-savel-africano-e-o-carapau-do-cunene-26393106
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Ir para o trabalho põe 6.100.000 kg 
de CO2 no ar
Ricardo Garcia 15/04/2013

Cerca de um quarto das emissões dos transportes ocorrem quando os portugueses 
vão para o emprego e para a escola.

S 
e vive no Barreiro, guarde esta imagem: quan-

do vai para o trabalho ou para a escola, cada 

trabalhador ou estudante do concelho adiciona 

em média à atmosfera 1,5 quilos de dióxido de 

carbono - o vilão do aquecimento global. É o muni-

cípio com maiores emissões de CO2 por deslocação 

pendular em todo o país, segundo contas feitas a partir 

de dados dos Censos 2011.

A história pode, porém, ser contada ao contrário. 

O Barreiro é o concelho em que há maior percenta-

gem de movimentos casa-trabalho e casa-escola feitos 

em transportes públicos, em que há mais pessoas a 

andarem de barco e o segundo que menos depende 

do carro. É um bom exemplo da complexidade de 

factores, e de leituras, que envolve a contribuição da 

mobilidade urbana para as alterações climáticas.

Cálculos que levam em conta os modos de trans-

porte, as quantidades de CO2 que cada um liberta e 

os tempos médios das deslocações (ver metodologia 

na infografi a) sugerem que sempre que os trabalha-

dores e os estudantes do país saem de casa, cerca de 

6.100.000 quilos de CO2 são libertados. Contando 

com o regresso, os chamados movimentos pendula-

res - que não incluem uma série de outras deslocações 

urbanas, nem camiões, táxis, carros de serviço, aviões 

ou navios - representam quase um quarto (24%) das 

emissões dos transportes em Portugal.

Os Censos 2011 mostram que a proporção de traba-

lhadores e estudantes que dependem dos transportes 

públicos caiu de 25% para 20% desde 2001. Andar a pé 

também tem menos adeptos - de 25% para 16%.

O que subiu mesmo foi o uso do automóvel, de 46% 

para 62%. “Estes números de Portugal mostram uma 

história que já vimos no resto da Europa”, afi rma João 

Vieira, presidente da Transport & Environment, uma 

plataforma não-governamental europeia em prol da 

mobilidade sustentável.

Centro com mais carros

Em Portugal, é na Região Centro que a necessidade do 

carro particular é maior, com 70% dos movimentos 

pendulares, segundo os Censos. Os três concelhos no 

topo da lista no país são Condeixa-a-Nova (82%), Bata-

lha (80%) e Leiria (76%). E são também os que têm mais 

emissões de CO2 por quilómetro percorrido nos mo-

vimentos pendulares (entre 145 e 146 g/km), segundo 

os números a que o PÚBLICO chegou, em colaboração 

com a consultora em mobilidade Izimoove.
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As emissões por quilómetro e as emissões por 

deslocação são dois indicadores que, combinados, 

apontam para situações muito variadas. Nem sempre 

estão alinhados no mesmo sentido. Seixal e Almada, na 

Margem Sul do Tejo, por exemplo, estão entre os que 

menos emitem por quilómetro (113 e 116 g/km), mas 

entre os que mais emitem por deslocação (1385 e 1325 

g/viagem). Têm uma dependência do carro abaixo da 

média (51% e 49%) e são dos melhores em transportes 

públicos (33%). Mas acabam penalizados pelo tempo 

médio de deslocação (30 e 29 minutos), que indica 

sobretudo que os seus cidadãos trabalham longe de 

onde vivem.

O Barreiro está na mesma situação, sendo o conce-

lho que tem o maior tempo médio de deslocação (33 

minutos). “Isto está mais do que identifi cado”, afi rma 

Rui Lopo, vereador do Planeamento e Urbanismo na 

câmara municipal. O efeito da distância reduz o im-

pacto positivo de outros factores, como a existência 

de um serviço municipal de transportes públicos, com 

68 autocarros, com carreiras dirigidas às necessidades 

dos cidadãos e que, segundo Lopo, não dá prejuízo.

Bernardo Alves, da Izimoove, acrescenta outro da-

do. Os barcos do Tejo, não pelo modo de transporte 

em si, mas pelos equipamentos utilizados e pelo seu 

nível de ocupação, acabam por ter uma emissão eleva-

da por cada passageiro transportado. “Se a ocupação 

fosse maior, seria mais vantajoso em termos da sua 

competitividade carbónica”, diz.

Grandes zonas urbanas compactas e bem servidas 

por transportes públicos tendem a apresentar bons 

índices. O Porto é o 39º. - em 308 concelhos - com as 

emissões mais baixas por quilómetro (127 g/km). E 

está mais ou menos a meio da tabela nas emissões por 

deslocação (909 g/viagem). O tempo médio de cada 

movimento pendular praticamente iguala o da média 

nacional (20 minutos).

Por três minutos, Lisboa sai-se pior. As emissões 

por quilómetro até são menores (120 g/km), mas as 

distâncias são maiores e o resultado é um valor mais 

elevado de CO2 por deslocação (1004 g/viagem).

No extremo mais sustentável desta lista está o Cor-

vo, nos Açores. Dos seus 259 trabalhadores e estudan-

tes, 181 deslocam-se a pé (70%). É o sufi ciente para fazer 

da pequena ilha - com seis quilómetros de comprimen-

to e quatro de largura - o ponto do país com menores 

emissões de CO2 nos movimentos pendulares (111 g/

km e 186 g/viagem).

Os dados dos Censos não contam, no entanto, to-

da a história. Especialistas em transportes dizem que 

os movimentos pendulares representam as “inércias 

pesadas”, ou seja, deslocações que estão sempre lá. 

Mas os cidadãos também vão às compras, ao cinema, 

ao médico, ao futebol, à casa de amigos. “Em Lisboa, 

as deslocações obrigatórias representam em torno 

dos 60% do total”, afi rma Fernando Nunes da Silva, 

vereador na Câmara Municipal de Lisboa e investiga-

dor do Instituto Superior Técnico.

Idealmente, diz Nunes da Silva, os dados dos Cen-

sos deveriam ser complementados com inquéritos de 

cinco em cinco anos. “A mobilidade muda mais rapi-

damente do que os dados demográfi cos”, justifi ca.
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Saber os detalhes

Algumas autarquias têm feito este trabalho. Em Al-

mada, um inquérito foi realizado em 2006 e será re-

petido agora em 2013. “O nosso sector principal de 

emissões de CO2 são os transportes. É importante 

saber os detalhes”, explica Catarina Freitas, directora 

do departamento municipal de Estratégia e Gestão 

Ambiental Sustentável. Os resultados serviram, por 

exemplo, para a criação do sistema Flexibus, que li-

ga áreas residenciais nas zonas históricas aos pólos 

comerciais e funcionais da cidade.

Um trabalho semelhante foi feito para as fregue-

sias de cinco concelhos da península de Setúbal - Bar-

reiro, Moita, Palmela, Seixal e Sesimbra - que estão 

na área de infl uência de uma eventual terceira traves-

sia do Tejo em Lisboa. O estudo permitiu saber que, 

de todas as deslocações efectuadas, 42% são para o 

trabalho e 6% para a escola. A maioria restante tem 

outros fi ns: em serviço (13%), visitar amigos e fami-

liares (11%), lazer (11%), compras (7%), refeições (7%) 

e levar ou buscar membros da família (3%).

Uma nova ponte no Tejo, se vier a ser construída, 

possivelmente alterará o impacto carbónico dos mo-

vimentos pendulares da Grande Lisboa, e certamente 

os do Barreiro. Mas sem qualquer efeito no modo de 

transporte mais sustentável, além do próprio pé: a bi-

cicleta. Os campeões das duas rodas estão na zona de 

Aveiro, com Murtosa à frente (17% das deslocações), 

seguida por Ílhavo (10%) e Estarreja (7%).

Apesar de a média nacional ser baixa (0,5%), João 

Vieira, da Transport & Environment, acredita que há 

uma tendência de mudança em marcha: “Nos pró-

ximos Censos, a minha expectativa é de que isso vá 

mudar”.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/destaque/jornal/ir-para-o-trabalho-
poe-6100000-kg-de-co2-no-ar-26382669
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O 
colapso do mercado de carbono na Europa está 

a colocar as empresas portuguesas do sector 

em grandes difi culdades. Algumas já fecharam, 

outras sobrevivem apenas à custa de clientes 

no exterior, investimentos que prometiam lucros 

certos desvalorizaram-se a pique. E ninguém ante-

vê uma solução fácil para o que parecia ser um bom 

negócio há uns anos, mas agora está nitidamente a 

sucumbir às circunstâncias.

São empresas que tinham um objectivo comercial 

com benefícios planetários: ajudar outras empresas 

a reduzirem as suas emissões de carbono, para mini-

mizar o aquecimento global. Mas a crise roubou-lhes 

os clientes. Com a economia arrefecida, as indústrias 

estão a poluir menos e, por ora, não necessitam de 

ajuda. “Não há mercado de carbono em Portugal”, 

afi rma Júlia Seixas, co-fundadora da E.Value, consul-

tora da área do carbono que entrou em processo de 

insolvência em meados de 2012.

Por trás da actual situação está a queda abissal no 

preço das licenças de emissão de dióxido de carbono 

(CO2), obrigatórias para grande parte da indústria 

europeia. O direito de lançar uma tonelada de CO2 

para atmosfera, que chegou a custar quase 30 euros 

em 2008, foi transaccionado por menos de três euros 

em Janeiro passado. Na última semana, esteve em 

torno dos quatro euros.

“O mercado de carbono está praticamente mor-

to e não há grandes condições de o reavivar”, diz 

Gonçalo Cavalheiro, da Caos, empresa com forte 

aposta na área climática. Não é das mais afectadas 

pela crise, mas a situação está complicada para to-

dos. Elaboração de estratégias climáticas, compra 

e venda de licenças e compensações de emissões 

constituíam um mercado promissor que agora está 

em baixo.

Em Dezembro, fechou a Ecotrade, um canal na-

cional para a compra e venda de licenças de emissão. 

A empresa estava ligada à Bluenext, a principal bol-

sa de créditos de emissões do mercado spot - onde 

as transacções são feitas na hora, em oposição aos 

mercados futuros. Mas, com a queda nos preços, a 

própria Bluenext fechou em Outubro de 2012, dei-

xando a Ecotrade sem alternativa.

Para alguns, as mazelas do mercado do carbono 

não têm a ver com o sistema em si. “Vejo isto muito 

mais como um problema da crise económica do que 

algo específi co da área das alterações climáticas”, 

opina Catarina Vazão, da empresa Ecoprogresso.

Uma das pioneiras na área, a Ecoprogresso tem 

conseguido manter-se sobretudo à custa de contratos 

no exterior, como em Angola, Moçambique ou Brasil, 

dando formação técnica ou apoiando a elaboração de 

políticas. Cá dentro, porém, o mercado minguou.

A crise está também a afectar o principal fundo 

português privado para a área do carbono, o Lu-

so Carbon Fund. Criado em 2006, por iniciativa do 

Banif e do grupo Fomentinvest, com a participação 

do grupo Espírito Santo, o fundo investe sobretudo 

na compra e venda de créditos de emissões obtidos 

através de projectos de redução de CO2 nos países 

em desenvolvimento - o chamado “mecanismo de 

desenvolvimento limpo”.

O fundo começou com um capital de 31 milhões 

de euros e subiu para 80 milhões em 2008. Um dos 

investidores é o Governo, através do Fundo Portu-

guês de Carbono, estatal. Mas desde 2009 tem vindo 

Crise no mercado do CO2 fecha 
empresas portuguesas do sector
Ricardo Garcia 11/03/2013

“Não há mercado de carbono em Portugal”, é um dos lamentos que se houve num 
sector que, há uns anos, prometia muito, mas que com a crise está agora a sofrer.
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a desvalorizar-se, com uma quebra de 39% só nos 

últimos dois anos. Hoje, vale 44 milhões.

O Luso Carbon Fund é gerido pela empresa MCO2, 

que “não esteve obviamente imune” ao que se está 

a passar no mercado de carbono, segundo diz o seu 

director, Francisco Rosado. Mas a desvalorização do 

fundo, afi rma Rosado, é menor do que a dos créditos 

de CO2 gerados pelo mecanismo de desenvolvimento 

limpo, cujo preço baixou 98%. Na semana passada, 

estava em apenas 0,20 euros por tonelada.

“Está a um preço ridículo. E, mesmo que não 

houvesse crise, estaria baixo, porque o limite de uti-

lização foi restrito”, avalia Catarina Vazão, da Eco-

progresso, referindo-se aos limites impostos por 

Bruxelas no uso de tais créditos.

Para Ricardo Moita, da Get2C - criada há pouco 

mais de um ano e que também vive quase que exclu-

sivamente de clientes de fora do país -, as alterações 

na política climática europeia são um dos problemas. 

“O mercado de carbono é tudo menos previsível e 

transparente”, queixa-se. “Obviamente que é preciso 

grandes mudanças estruturais.”

Soluções só a prazo

A Comissão Europeia quer fazer mudanças. No ime-

diato, propõe congelar durante os primeiros três anos 

da terceira fase do comércio europeu de emissões, 

que começa agora em 2013, a venda de licenças equi-

valentes a 900 milhões de toneladas de CO2, que so-

braram da fase anterior (2008-2012), e que regressarão 

ao mercado depois.

A ideia não é consensual nem entre os Estados-

membros, nem no Parlamento Europeu. Mas, mesmo 

que avance, não é sufi ciente. No fi nal do ano passado, 

Bruxelas também propôs um conjunto de medidas 

para elevar o preço do carbono. Entre elas, está a re-

dução defi nitiva do número de licenças disponíveis, a 

inclusão de mais sectores no comércio de emissões ou 

a intervenção directa na formação dos preços.

Outra das hipóteses é aumentar o compromisso 

europeu de redução de emissões de 20% para 30% até 

2020. Mas uma iniciativa unilateral nesta altura tem 

poucas pernas para andar. Os combustíveis fósseis 

estão em força, com o avanço da exploração de gás de 

xisto nos EUA, em detrimento do carvão, que por isso 

está a inundar o mercado noutras partes do mundo.

Além disso, a UE difi cilmente avançará antes que 

outras grandes economias assumam também com-

promissos. Na melhor das hipóteses, as negociações 

internacionais chegarão a algum resultado em 2015, 

para vigorar a partir de 2020. “Enquanto nas Nações 

Unidas não houver um acordo para a redução do CO2 

a nível global, o mercado de carbono não vai funcio-

nar”, resume Júlia Seixas.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/economia/
jornal/crise-no-mercado-do-co2-
fecha-empresas-portuguesas-do-
sector-26198432
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O 
aumento da humidade devido à subida na tem-

peratura global pode reduzir a quase dois ter-

ços (63%) a capacidade de trabalho actual até 

2100 e a apenas 39% em 2200, nos meses mais 

quentes do ano. Estes são os piores cenários identifi -

cados num estudo de três cientistas da agência norte-

americana para a atmosfera e os oceanos (NOAA, na 

sigla em inglês), publicado este domingo na revista 

Nature Climate Change.

É uma primeira aproximação a um efeito ainda 

pouco analisado do aquecimento global. Há já muitos 

estudos sobre extremos climáticos, como ondas de 

calor, e as suas consequências sobre a mortalidade. 

Mas não há quase nada quanto ao impacto constante, 

no quotidiano das pessoas, de dias de calor e humi-

dade intensos, em que basta sair à rua para se sentir 

logo cansado. Em 2009, cientistas da Austrália, Nova 

Zelândia e Suécia já diziam, num artigo na revista 

Global Health Action, que este era “um efeito “ne-

gligenciado” das alterações climáticas”.

O trabalho agora publicado na Nature Climate 

Change faz uma retrospectiva deste efeito no passa-

do, bem como a projecção do que pode acontecer no 

futuro. A base de comparação são as normas criadas 

pela indústria e pelas instituições militares dos Esta-

dos Unidos para evitar que os trabalhadores corram o 

risco de uma crise de hipertermia durante a jornada 

de trabalho.

Os limites são expressos através de um índice me-

dido em graus Celsius, mas que não é a temperatura 

lida num termómetro normal. Trata-se antes de uma 

combinação de duas temperaturas obtidas com outro 

tipo de termómetros e que de certa forma refl ecte 

elementos essenciais para o conforto térmico, como 

a humidade e o movimento do ar, entre outros.

Este índice - conhecido pela sigla inglesa WBGT 

(wet-bulb globe temperature) - está normalmente 

alguns graus abaixo da temperatura normal do ar. 

Quanto mais próximos ambos estiverem, mais hú-

mido é o ambiente que está a ser medido.

Com base em modelos de simulação do clima, os 

cientistas concluem que o aumento da temperatura 

média global nas últimas décadas já reduziu em 10% 

a capacidade de trabalho. Dito por outras palavras, 

os valores aceitáveis de conforto térmico ocorrem em 

90% do tempo laboral de todos os trabalhadores, em 

média.

Para o futuro, a situação complica-se. Num cenário 

moderado, de aumento de 1,6 graus Celsius da tem-

peratura média global até 2100, perde-se um quarto 

da capacidade de trabalho, que fi ca nos 75%. É mais 

um dado a sugerir que o limite político fi xado pela 

comunidade internacional para a subida do termó-

metro mundial - dois graus Celsius até 2100 - não es-

tá isento de efeitos negativos e irá exigir medidas de 

adaptação.

Num futuro mais pessimista, com 3,4 graus Celsius 

a mais, o impacto é mais acentuado, com a capacidade 

de trabalho a cair até fi car nos 63%. Projectando este 

último cenário para mais cem anos, o trabalho em boas 

condições térmicas fi ca reduzido a 39%.

A fadiga a invadir o mundo

O estudo mostra também que a fadiga em função do 

calor húmido, hoje já um elemento do dia-a-dia das 

regiões tropicais, vai alargar -se a outras partes do 

mundo. Nos piores cenários, toda a faixa que inclui 

as médias latitudes e os trópicos terá vários meses 

de stress de calor. Segundo o estudo, a cidade de 

Washington terá condições parecidas com as actuais 

em Nova Orleães, Nova Orleães será mais húmida e 

quente do que o Bahrain de hoje, e o Bahrein terá um 

WBGT de 31,5 graus Celsius - uma marca desaconse-

lhada mesmo para quem executa trabalhos leves.

Sobre o pano de fundo das alterações climáticas 

a reacção à humidade e à temperatura, dizem os au-

tores do estudo publicado na Nature Climate Chan-

ge, “coloca severas e crescentes limitações ambien-

tais à capacidade individual de trabalho, segundo 

as normas de exposição ocupacional, nas próximas 

décadas”.

Embora não o diga, o estudo permite concluir que 

Num mundo mais quente, vai ser 
mais difícil trabalhar
Ricardo Garcia 25/02/2013

Os seus funcionários estão a trabalhar pouco? Possivelmente a culpa é das 
alterações climáticas. E prepare-se: a situação vai piorar. Um artigo publicado este 
domingo na Nature Climate Change deixa o aviso.



..

ou se tomam medidas para minimizar as alterações 

climáticas e garantir a adaptação aos seus efeitos, ou 

o melhor é fechar o mundo para férias no Verão.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/cultura/jornal/
num-mundo-mais-quente-vai-ser-mais-
dificil-trabalhar-26113083
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M 
ais de 1900 ocorrências, 1310 mortos, quase 42 

mil desalojados. Este é a nova contabilidade das 

catástrofes naturais causadas pela chuva em Por-

tugal nos últimos 150 anos, segundo os resultados 

de um projecto que será apresentado na segunda-feira, 

em Lisboa. É o retrato até agora mais sistematizado 

das cheias e deslizamentos de terra no país. 

 Durante dois anos, investigadores de três univer-

sidades – de Lisboa, de Coimbra e do Porto – debru-

çaram-se sobre milhares de notícias sobre desastres 

naturais. Nada menos do que 145.000 exemplares de 

jornais, de 1865 a 2010, foram lidos, à procura de epi-

sódios que tenham causado algum tipo de vítima – 

mortos, desaparecidos, feridos ou desalojados.

O resultado é uma base de dados com 1903 ocor-

rências relacionadas com chuvas – 1622 cheias e 281 

deslizamentos de terras – que será disponibilizada pu-

blicamente até ao fi nal do ano. Não estão incluídos 

desastres causados pelo vento.

“Em Portugal, a informação relativamente a catás-

trofes está mal organizada”, afi rma José Luís Zêzere, 

do Centro de Estudos Geográfi cos da Universidade de 

Lisboa e coordenador do projecto Disaster.

A fonte mais utilizada a nível internacional sobre 

desastres naturais, a base de dados EM-DAT, da Uni-

versidade Católica de Lovaina (Bélgica), tem grandes 

falhas sobre Portugal. Há 14 registos de cheias e desli-

zamentos desde 1900, somando 610 mortos. Seguindo 

os mesmos critérios da EM-DAT – que considera apenas 

eventos com pelo menos dez mortos, 100 afectados, 

declaração de estado de emergência ou pedido de au-

xílio internacional – o projecto Disaster encontrou 57 

ocorrências, com 894 mortos.

O pior ano desde 1865, em número de casos (77), 

foi 1909. Foi o ano em que o Douro chegou a menos 

de um metro do tabuleiro inferior da Ponte D. Luís 

I, depois de subir assustadoramente entre 17 e 25 de 

Dezembro.

Os casos mais dramáticos ocorreram, porém, em 

1967, nas cheias na região de Lisboa. Foi um episódio 

instantâneo, causado por forte chuva, concentrada em 

pouco tempo, na madrugada do dia 26 de Novembro, 

há exactamente 45 anos. A contabilidade ofi cial é de 

449 mortos.

Só as cheias causaram, no território continental, 

1071 mortos desde 1865. Os deslizamentos de terra fi -

zeram 281 vítimas mortais. A base de dados não inclui 

por ora as regiões autónomas, palco de episódios dra-

máticos, como os aluimentos que mataram 29 pessoas 

na Ribeira Quente, nos Açores, em 1997, ou as enxur-

radas de 2010 na Madeira, com 40 mortos.

Lisboa e Coimbra são os concelhos com mais cheias 

e inundações registadas pelo projecto Disaster – 133 e 

129. Mas onde morreram mais pessoas foi na zona de 

Loures, o epicentro do drama de 1967. Só no actual 

concelho de Odivelas, que na altura pertencia a Loures, 

há registo de 96 mortos e 1057 desalojados na base de 

dados Disaster.

O mapa das cheias ao longo do tempo mostra pa-

drões diferentes. Para algumas décadas, sobressaem os 

episódios concentrados ao longo dos grandes rios. São 

tipicamente cheias de Inverno, causadas após muito 

tempo de chuva – como as do Tejo, Douro e Mondego. 

Noutras, há muitas ocorrências aglomeradas numa 

área muito restrita – como a região de Lisboa, entre 

1960 e 1970.

Nos últimos anos, há uma maior dispersão. “Co-

meçámos a ter ocorrências onde antes não tínhamos”, 

diz José Luís Zêzere. “Isto pode indicar que os erros 

de ordenamento do território, que ocorreram mais 

cedo nas áreas metropolitanas, estão a chegar a outros 

lados”, especula o investigador, dizendo, porém, que 

é cedo para se tirarem conclusões.

Há diferentes equipas a trabalhar agora os dados 

iniciais do projecto Disaster. Investigadores do Ins-

tituto Dom Luiz, da Universidade de Lisboa, estão a 

cruzar as ocorrências com os registos meteorológicos 

do passado.

Uma das conclusões a que já se chegou no projecto 

é a de que o período em que houve mais desastres foi 

entre 1935 e 1969. É uma aparente contradição com a 

expectativa de que, com o aumento da temperatura 

Chuvas mataram 1310 portugueses 
nos últimos 150 anos
Ricardo Garcia 25/11/2012   

Milhares de notícias sobre desastres naturais no país foram analisadas por 
investigadores. O resultado pode ajudar a elaborar planos de prevenção ou de 
ordenamento.
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média no país, os episódios meteorológicos extremos 

fossem mais numerosos. José Luís Zêzere chama a aten-

ção, no entanto, para a variabilidade natural do clima 

e para o facto de mais da metade (6 em 11) dos anos 

com mais de 40 ocorrências se concentrarem desde 

1978 até ao presente. “Não são os maiores picos, mas 

são picos mais frequentes”, afi rma.

A forma como os jornais tratam estes episódios 

também está a ser matéria de investigação, pelo Centro 

de Estudos Sociais, da Universidade de Coimbra. Uma 

das conclusões preliminares é que tais temas ocupam 

cada vez mais espaço nas páginas da imprensa.

O projecto Disaster vai disponibilizar dados indivi-

duais para cada concelho, em fi chas com a localização 

das catástrofes. Pode ser um contributo para a elabo-

ração de planos de prevenção ou de ordenamento, 

segundo Zêzere.

Um dado importante: em meia centena de conce-

lhos não se registou uma única cheia ou deslizamento 

de terra relevante em 150 anos. Cada um terá as suas 

razões. Algumas zonas urbanas históricas, como Óbi-

dos, terão benefi ciado do facto de terem crescido so-

bretudo intramuros. “Não se expandiram para zonas 

de risco”, conclui José Luís Zêzere.



Um século e meio de cheias
Cátia Mendonça 25/11/2012  

As cheias e os deslizamentos de terra provocaram 1310 mortes e desalojaram quase 
42 mil pessoas entre 1865 e 2010. Eis o mapa destes desastres, por cada década.
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Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/portugal/noticia/chuvas-mataram-
1310-portugueses-nos-ultimos-150-anos-1574874
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P
ortugal terá tido pelo menos 87 tornados nos 

últimos 80 anos, segundo uma base de dados 

europeia sobre eventos climáticos extremos.

O número confi rma que este tipo de ocor-

rência é pouco frequente em Portugal, em com-

paração com outros países. Nos Estados Unidos, 

por exemplo, entre 1991 e 2010, há registo de 1253 

tornados por ano, em média, segundo a agência 

norte-americana para a Atmosfera e o Oceano (NO-

AA, na sigla em inglês). Ou seja, num mês há mais 

tornados nos EUA do que houve em oito décadas 

em Portugal.

Calcular a frequência exacta de tornados num 

país ou numa região não é, no entanto, tarefa fácil. 

É difícil prever exactamente onde e quando ocorre-

rão. Além disso, são fenómenos muito localizados, 

que normalmente escapam à detecção das estações 

meteorológicas fi xas.

Os dados dependem, por isso, de testemunhos 

concretos. É em grande parte a partir destes relatos 

que uma base de dados europeia – a European Seve-

re Weather Database, mantida por uma organização 

não-governamental alemã – regista 87 ocorrências 

em Portugal. Cinco testemunhos não foram alvo de 

qualquer tipo de confi rmação; 65 são considerados 

plausíveis; nove foram confi rmados; e oito eventos 

foram “totalmente confi rmados”.

O registo mais antigo é de 1936, em Ponte de Sôr. 

O mais recente é o desta sexta-feira, no Algarve, que 

já está na base de dados.

O maior até agora registado ocorreu em Castelo 

Branco, no dia 6 de Novembro de 1954. Cinco pesso-

as morreram e mais de 200 fi caram feridas. Foi um 

tornado de categoria F3 – na escala de Fujita, que 

mede este tipo de fenómeno meteorológico. A esca-

la baseia-se nos danos observados – numa fi losofi a 

semelhante à da escala de Mercalli, para os sismos. 

Vai de F0 (poucos danos) a F5 (danos impensáveis). 

O nível F3 aplica-se a um tornado “severo”.

O Instituto de Meteorologia (IM) ainda não tinha, 

até sábado à hora do almoço, uma avaliação defi niti-

va sobre o tornado do Algarve. As imagens parecem 

indicar que houve efectivamente uma tromba mari-

nha – ou seja, um tornado sobre o mar, com o funil 

que desce da nuvem até à água. Há imagens também 

a sugerir que o tornado avançou sobre a terra. Mas 

uma avaliação defi nitiva ainda está por fazer.

A meteorologista Ângela Lourenço, do IM, expli-

ca que os tornados têm uma assinatura própria nos 

danos causados por onde passa. Na zona abrangida 

pelo funil, a pressão é muito baixa, provocando mui-

tas vezes a pulverização dos materiais que encontra 

pela frente.

Mas danos semelhantes aos dos tornados, co-

mo tectos arrancados e árvores derrubadas, podem 

ocorrer noutras situações meteorológicas. Em Ou-

tubro de 2011, o aeroporto de Faro foi severamente 

afectado por um temporal, que fez cair parte da sua 

cobertura.

Nalgumas situações, diz Ângela Lourenço, os da-

nos são causados por um fenómeno conhecido como 

“down burst” – um forte movimento do ar de cima 

para baixo, que depois se dissemina com grande ve-

locidade no sentido horizontal.

Meteorologia

Portugal teve 87 tornados 
registados em 80 anos
Ricardo Garcia 17/11/2012

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/noticia/portugal-teve-87-
tornados-em-80-anos-1572910#/0
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P 
ortugal poderá não necessitar dos créditos de 

CO2 que comprou, por dezenas de milhões de 

euros, para compensar parte dos gases com efei-

to de estufa que as suas fábricas e automóveis 

lançam para o ar.

Os dados mais recentes sobre as emissões mostram 

que o país está no caminho para cumprir o Protocolo 

de Quioto com relativa facilidade.

O último inventário nacional, concluído em Abril, 

mostra que as emissões em 2010 somaram o equivalen-

te a cerca de 70 milhões de toneladas de CO2 - o valor 

mais baixo desde 1996. As emissões subiram 16,8% des-

de 1990, quando o país pode, segundo Quioto, chegar 

aos 27% de aumento.

O protocolo - assinado em 1997 e que vincula os 

países desenvolvidos que o ratifi caram a reduzirem 

as suas emissões - tem de ser cumprido ao longo de 

cinco anos, entre 2008 e 2012. Na prática, a soma das 

emissões nesses anos é que tem de ser comparada 

com cinco vezes o valor do ano-base, que para a maior 

parte dos países é 1990.

Para Portugal, isto signifi ca que, em cada um dos 

anos entre 2008-2012, poderiam ser lançadas para o ar 

cerca de 76,4 milhões de toneladas de CO2, em média. 

Em 2008, o valor fi cou acima da marca, com 77,6 mi-

lhões de toneladas. Mas em 2009 e 2010, as emissões 

caíram para 74,3 e 70,0 milhões de toneladas.

O país tem, para já, um saldo de 7,2 milhões de to-

neladas em relação à média, quase o mesmo daquilo 

que o Fundo Português de Carbono se comprometeu 

a comprar, em créditos de emissões, para o caso do 

resultado ser, ao contrário, defi citário. 

O fundo, criado em 2006 com esta fi nalidade, tem 

contratos assinados no valor de 126 milhões de euros, 

que garantem créditos de emissões equivalentes a 7,6 

milhões de toneladas de CO2 até 2012. Até agora, já 

foram entregues e já estão na conta-corrente carbónica 

do país 5,3 milhões de toneladas. 

Com isso, não só Quioto já não é problema, como, 

na hora de se fazerem as contas, podem efectivamente 

sobrar créditos. “De facto, hoje estamos praticamen-

te com o compromisso de Quioto assegurado”, afi r-

ma o presidente da Agência Portuguesa do Ambiente 

(APA), Nuno Lacasta, completando que “o cenário de 

cumprir Quioto sem o Fundo Português de Carbono 

é possível”.

A situação ainda pode ser revertida, se as contas 

das emissões de 2011 e 2012 fi carem acima de 80 mi-

lhões de toneladas em ambos os anos - valor que não 

se observa desde 2006. 

Quanto a 2011, embora não haja dados defi nitivos, 

algumas indicações sugerem que não terá sido um ano 

dramático. Segundo o índice E.Value - calculado por 

uma empresa de consultoria para aferir o compor-

tamento das emissões no país -, a situação era favo-

rável nos sectores dos transportes e da produção de 

electricidade, dois dos principais contribuintes para 

o balanço nacional de CO2. 

No primeiro caso, as emissões caíram 12,9% em 

relação a Dezembro de 2010, em grande parte pelo 

menor consumo de combustível, devido aos preços 

elevados e à crise. Na produção eléctrica, houve um 

aumento de 18% nas emissões em 2011, mas contra uma 

queda 29% no ano anterior. Ou seja, com as renováveis 

em força, o saldo ainda foi mais baixo do que quando 

iniciou o período de cumprimento de Quioto.

Portugal pode cumprir Quioto 
sem licenças de CO2 que custaram 
milhões
Ricardo Garcia 05/06/2012

O país está no caminho para chegar ao fi nal de 2012 com as suas obrigações 
climáticas em dia só com o esforço interno, apesar de 126 milhões de euros em 
contratos para compra de créditos de emissões.
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Já em 2012, os primeiros meses revelam que as 

emissões não estão a subir tanto quanto seria de se 

esperar num ano seco - com pouca produção hidroe-

léctrica. “Só não subiu mais porque a importação de 

electricidade no primeiro trimestre foi muito grande”, 

explica Rui Dinis, da E.Value. Ao se importar electri-

cidade, as emissões são contabilizadas no país que a 

produz, e não em Portugal.

O presidente da APA chama a atenção, no entanto, 

para outros factores de risco que podem complicar o 

caminho de Quioto, como os fogos e a utilização da 

reserva de licenças do sistema de comércio de emis-

sões, que está guardada para eventuais novas instala-

ções industriais. 

O maior ponto de interrogação está em como será 

contabilizada a contribuição das fl orestas e da agricul-

tura como “sumidouro” de carbono - algo que ainda 

não está defi nido a nível internacional. “Nesta fase, 

o maior risco é o risco metodológico do cálculo dos 

sumidouros”, diz Nuno Lacasta. Por isso, completa 

Lacasta, “o Fundo Português de Carbono continua a 

ser utilizado como uma garantia”.

Se tudo correr bem, o país cumprirá Quioto só com 

o esforço interno, mas fi cará com 5,3 milhões de tone-

ladas de CO2 em licenças nas mãos, sem uso imediato. 

Segundo Nuno Lacasta, parte das licenças pode ser 

guardada para um segundo período de cumprimento 

de Quioto, que está a ser discutido internacionalmente. 

Mas o próprio Fundo Português de Carbono deverá ser 

reorientado, possivelmente ampliando outras funções 

que já cumpre, como a de fi nanciar projectos de baixo 

carbono em Portugal.

Uma coisa parece certa: vender as licenças - con-

trariando o slogan do Fundo Português de Carbono, 

que é we buy - será mau negócio. As compras até agora 

foram feitas a um preço médio 10,7 euros por tonela-

da de CO2. A cotação tem, no entanto, caído a pique 

e está agora em 6,5 euros/tonelada para as licenças 

transaccionadas entre países desenvolvidos e 3,4 eu-

ros/tonelada para aquelas que provêm de projectos 

em países em desenvolvimento.

Consulte o artigo online em
http://www.publico.pt/ciencia/noticia/
portugal-pode-cumprir-quioto-sem-
licencas-de-co2-que-custaram-
milhoes-1549000
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